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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
Setor de Licitação e Contrato

ÉNDEREÇO VILA Ai,4ER|CANA, BAIRRO CENTRO - CEP: 68143-000

FORMUúRIO DE OCORRÊNCIA N9 OO1/2021

DADOS DO ORDENAOOR DE DESPESAS:

SECRETARIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ: sob o nP 11.186.410/0001-95
Sede em Belterra, Estado do Pará, CEP: 68143-000;
Representante: Secretáíio Municipalde Saúde o Sr. José Ocivaldo Silva Feitosa, portador do
RG ne 2942185 SSP/PA e do CP!482.79O.372-53.

DADOS DA EMPRESA:

EMPTESA: FENIX COMERCIO E MANUTENçÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA

Nome fantasia: FENIX MANUTENçÕES

CNPJ: 15.375.59/0001-94,
Sede: Rua Gfé Filho, na111, bairro Uraim Paragominas Paní, CEP: 68.62G200;
Telefone: (91) 98493{107;
e-mail: fenix.pgml0@gmail.com
Representante: Breno Fenaz Martins de Sllveira, portadorâ do RG sob n0 02607086201, e do CPF sob ne

691.872.3L2{4,

Trata-se de ocorrência referente a não assinatura, no prazo legal, do contrato
administrativo vindo do Pregão eletrônico ne O24/7OZt, Processo Administrativo nq

o37/2o2r, que tem como objeto CoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA/CORRETIVA, LIMPEZA E INSTALAçÃO DE

CENTRAIS DE AR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SEMSA.

Conforme comprovação de envio de e-mail anexo, fora enviado em 04 de junho de 2021,
para a empresa FENrx COMERCTO E MANUTENçÃO DE EQUIPAMENTOS LTDÀ vencedora do

certame, convocação para assinatura digital de contrato, esta que até o presente momento não

atendeu à solicitação, assim como nenhuma de nossas investidas via telefone.

Neste sentido, afim de não gerar preluízo a administração solicito ao ordenador de

despesas abertura de procedimento administração para apuraÇão de responsabilidade, visto que

não foi atendido o item 13 do edital que segue anexo.

Se

Lira Rodrlgues
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PREFEITT]RA MUNICIPAL DE BELTERRA
ENDEREÇO VILA AMERICANA, N" 45, BAIRRO CENTRO - CEP: 68143-000

CNPJ: 0t.614. I l210001-03
E-mail: IicitaÇao(ôbclterra.pa.sov.br

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO NO 02{2021 - UASG 980044
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 037/2021 SEMSA

1. PREÂMBULO
l.l. Torna-se público, para conhecimento dos interessados que O MUN lC ÍPlO DE BELTERRA, por meio do Secretaria
lr.4unicipal de Saúde - SEMSA,atraves do Fundo l\.4unicipal de Saúde, inscrita no CNPJ sob o n0 1 í.186.410/0001-95,

sediado em Belterra, Estado do Pará, realizará licitação, na modalidade PREGÃO na íoÍma ELETRÔNlCA, com criténo
de julgamento menor preço por itêm, nos termos da lei no 10.520, de '17 de Junho de 2002, do Decreto n0 10.024,de
20 de setembro de 2019, do Decreto n" 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei Complementar n' '123, de 14 de dezembro
de 2006 e 14712014 e 155/2016, do Decreto 8.538 de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado faÊse-á a abertura da Sessão Pública de Pregão Eletrônico, por

meio de Sistema Eletónico COIVPRASGOVERNAMENTAIS.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a abertura do ceíamê na data
marcada, a sessão será automaticamente transÍerida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local
estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Prêgoeiro em contrário.

2. DO OBJETO

CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECTALTZADA NO SERV|ÇO DE MANUTENçÃo
PREVENTTVA/CORRET|VA, LTMPEZA E TNSTALAçÃo DE CENTRATS DE AR PARA ATENoER AS
NECESSIDADES DA SEMSA.

2,1.1 Em caso de discordância existente entre as especiÍicações, ou qualquêr disposição dêstê objeto descritas
no COMPRASGOVERNAMENTAIS e as especificaçóes constantes do Anero I- TERMO DE REFERENCIA - deste
Edital, prevalecerá o que êstá no Edital.
2.1.2. A licitação será dividida em itens, conÍorme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a

participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.1.3. O criterio de julgamento adotado será o mênor preço, observadas as exigências contidas neste Edital e seus

Anexos quanto às especificações do objeto.
2.1.4. A licitação será dividida em grupos, Íormados por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo de

ReÍerência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos Íorem de seu interesse, devendo oferecer proposta

para todos os itens que o compÔem.

3. DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTOS E DA TMPUGNAçÃO DOATOCONVOCATÓR|O
3.1 Até 03 (três) dias úteis, antes da data Íixada para a abertura do Certame, qualquer pessoa poderá soiicitar

esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital,
3.2 Caberá aa pregoeira, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2

(dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
3.3 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova dala para a realização docertame.
3.4 Os pedidos de esclarecimentos e impugnação Íeferentes a este processo licitatório deverâo ser enviados a
Pregoeira, até 3 (três)dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, para o endereço eletrônico:
licitacao@beltena.pa.qov.br ou por meio de documento protocolado na sala de licitaçôes da Prefeitura Municipal de Beltena,

sito a Estrada Um, 45 - Baino: Centro- CEP: 68143-000 - Belterra/PA, no horário de 08:00 as 12:00 horas e de 13 às I Thoras

i.5 As impugnaçoes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

Data da sessão: 05 de maio de 2021.
Horário: 09h00min Horas, horário de Brasilia.
Local: www.comorasnet.oov.br
Modo: Aberto.



3.6 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento
do pedido, e poderá requisitar subsidios Íormais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
3.7 As respostas às impugnaçôes e os esclarecimentos prestados pela pregoeira serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração

4. CREDENCIAMENTO
4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na
modalidade licitatóía Pregã0, em sua forma eletrônica.
4.2 O cadastro no SICAF deverá ser Íeito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasoovernamentais.oov.br, por meio de certiíicado digital coníerido pela lnfraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP - Brasil.

4.3 O credenciamento junto ao pÍovedor do sistema rmplica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal
e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume Gomo íirmes
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotoÍa da Iicitação por eventuais danos deconentes
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que porlerceiros.
4.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantêlos atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à coneção ou à alteração dos registros
tão logo identiÍique inconeção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.5. t. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habililaçã0,
s. DASCONDçÔES DE pARflCtpAçÃO DA L|C|TAÇÃO
5.1 Poderão participaÍ deste PÍegão interessados cuJo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e
que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento UniÍicado de Fomecedores - SICAF, coníorme
disposto no art, 90 da lN SEGES/MP no 3, de 2018.

5.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certiÍicado digilal para acesso ao Sistema,

5.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n0 11 .488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e
para o microempreendedoÍ individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n0 123, de 2006.

5.3 Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos adminislrativos, na forma da legislação vigente;
5.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.3.3. estrangeiros que não tenham Íepresentação legal no Brasilcom poderes expressos para receber citação.e responder
administrativa ou judicialmente;

5.3.4. quese enquadrem nas vedações previstas noartigo9oda Lei n08.666,de1993;
5.3.5. que estejam sob falência, concurso de cÍedores, concordala ou em processo de dissolução ou liquidação;
5.3.6. entidades empÍesariais que estejam reunidas em consórcioi
5.3.7.0rganizaçoesdaSociedadeCivildelnteressePúblico-OSCiP,atuandonessacondição(Acôrdã0n0746/2014-TCU-
Plenário).

5.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim'ou "não'em campo própÍio do sistema
eletrônico, relativo às seguintes declaraÇões:

5.4.1 . que cumpre os Íequisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no '123, de 2006, estando apta a usufruir
do tratamento favoÍecido estabelecido em seus arts. 42 a 49i. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
"nã0" impedirá o prosseguimênto no ceíame;. nos itens em que a participação não for exclusiva paÍa microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo "nã0" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter dkeito ao trâtamento Íavorecido previsto na Lei Complementar
n0 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

5.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
5.4.3. que cumpÍe os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresenlada está em conformidade
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com as exigências editalícias;
5.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarai oconéncias
posteriores;

5.4.5. que nã0 emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, peÍigoso ou insalubre e nâo emprega menor de '16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', /iXXlll, da Constituição:
5.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução Normativa SLTI/MP n0 2, de 16 de
setembro de 2009.

5.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou Íorçado, observándo o
disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art.50 da Constituição Federal;
5.4.8. quê 0s serviços são prestados por empresas que comprovem cumpímento de Íeserva de cargos pÍevista em lei para
pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislaçã0, conforme disposto no art. 93 da Lei n0 8,213, de 24 de julhô de 1991.
5.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçâo sujeitará o licitante às sançôes previstas em lei e
neste Edital.

6. DAAPRESENTAçÂO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DEHABTLTTAçÃO
6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema concomitantemente com os documentos de

habilitação exigidos no edital, proposta com descrição do objeto oÍertado estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, ocorreÍá por meio de
chave de acesso e senha (art. 26 do Decreto no 10.024/2019);

6.3 E obrigatório que os licitantes aprêsentem no momento do cadastrâmento das propostas no COMPRASNET,
todos os documentos de habilitaçáo êxigidos no item 9. DA HABILITAÇÃO neste edital. Os licitantes poderâo deixar
de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assêgurado aos dêmais licitantes o direito dê
acesso aos dados constantes dos sistemas.
6.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habililaçáo, ainda
que haja alguma restrição de regularidade Íiscal e trabalhista, nos termos do art, 43, § 1o da LC no 123, de 2006;
6.5 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletÍônico durante a sessão pública do Pregão,
Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexãoi
6.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes podeíão reürar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente insendos nosistema;
6.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação enÍe as propostas apresentadas, o que

somente ocoírerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta;

6.8 Os documentos que compõem a proposta e habilitação do hcitante melhor classiÍicado somente seíão
disponibilizados para avaliaçâo da pregoeira e para acesso público após encenamento do envio de lances.
7 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1 0 licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
camp0s:
7 .1.1 Valü unitáío e total do item ou percentual de desconto;
7 .1.2 A quantidade de unidades, observada a quantidade total prevista fixada no termo de referência para cada item;
7.1.3 Marcai
7.1.4 Fabricante;
7.1.5 Descrição detalhada do objeto, devendo ser elaborada na forma deste edital e seus anexos, contendo as
quantidades e especificações dos produtos/serviços de forma detalhada (definidos no anexo I deste Edital) para o(s)
qual(ais) estiver apresentando proposta, e o(s) seu(s) respectivo(s) preço(s) unitário(s) e preço(s) total(is) de cada
item(s) que estiver cotando.
7.1.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada.
7 .1.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os cuslos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisqueÍ outÍos que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
7.1.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade



\9t

§
PREFEITTIR,A, MUNICIPAL DE BELTERRÁ

ENDEREÇO VILA AMERICANA, N" 45. BAIRRO CENTRO - CEp: 68143-000
CNPJ: 01.614.I l210001-03

E-mail: licitacao@belterra.pa.sov.br

do ljcitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erÍo, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.1.9 As pÍopostas terão validadê de, no minimo,60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública
estabelecida no preámbulo deste edital.
I DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO OAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.
8.í A abertura da presente licitação darse-á em sessão pública, por meio do sistema eletrônico, na data, horáno e local

indicados neste edital.
8.2 A pregoeira verifcará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que estejam em

conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, forem omissas ou apresentarem inegularidades
insanáveis.

8.2.1 Tambêm será desclassificada a proposta que indique o licitante
8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e regisfada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.

8.2.3 A não classificação da proposta não impede o seu julgamenlo definitivo em sentido contrário, levado a eÍeito na
Íase de aceitação.
8.3 O sistema ordenará automaticamente as proposlas classificadas, sendo que somente estas paÍticiparão da fase de

lances.

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entrê pregoeiro e oslicitantes.
8.5 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor consignado noregistro.
8.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor totaíunitário do item ou percentual de dêsconto.
8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da sessão e as regras

estabelecidas no Edital.

8.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao úllimo por ele
ofertado e regiskado nosistema.

8.9 O intervalo entre lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inÍerior a vinte (20) segundos e o intervalo
entre lances não poderá ser inÍeíor a úês (3) segundos, sob pena de serem aulomaticamente descartados p€to

slstema os respectivos lances.
8.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'aberto', em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pronogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance oíertado nos últmos dois minutos do periodo de duração da sessão pública;

8,12 A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

8.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.
8.14 Encerrada a Íase mmpetitiva sem que haja a prorTogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira,
assessorado pela equipe de apoio, justiÍicadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preç0.

8.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e régistrado em
primeiro lugar.

8.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante
8.17 No caso de desconexão com a pregoeira, no deconer da etapa competiüva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
8.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minútos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente apôs decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela
pregoeira aos participantes, no sitb eletônico utilizado para divulgaçâo.
8.19 O critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, conforme definido neste Edital e seus anexos.
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8.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta,
8.21 Em Íelação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, .junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identiÍicará em coluna pÍópria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assím como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da LC n0 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto no 8.538, de 2015.
8.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa
de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada;
8.23 Melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor iníerior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto,
8.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicaçã0, para o exercicio do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
8.25 Caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.26 Quando houver propostas beneÍiciadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o
critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que íizerem jus às margens de preferência,
conÍorme regulamento.
8.27 Ordem de apresentação pelos licitantes e utilizada como um dos critéÍios de classiÍicaçã0, de maneira que só
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase Íechada do modo
de disputa aberto e Íechado.
8.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 30, §
20, da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bensproduzidos:
8.28.1 no pais;

8.28.2 por empresas brasilêiras;
8.28.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
8.28,4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em leipara a pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Sociale que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.28.5 Persistindo o empale, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.
8.28.6 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema
eletrÔnico, contraproposla ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta,
vedada a negociação em condiçoes diferentes das previstas neste Edital;

8.28,7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;
8.28,8 A pregoeira solicitará ao licitante melhor classrficado que, no prazo de duas (2)horas, envie a proposta adequada
ao último lance ofertado apôs a negociação realizada, acompanhada, se Íor o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à conflrmação daqueles ex§ir1os neste Edital e já apresêntadosl
8.28.9 Após a negociaçâo do prêço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da pÍoposta.
8.28.10 Aten(Éo, dêúÍdo à Íiôva catalogação de materiaUs€rviço do Sià§ijnet, êsciarecômos qúe não exislem códigos
apropriados à necessidade desta unidade coníorme estabelecido no Termo de Reíerência. Sendo assim, haverá dlvergência
entre a descriÇão dêtalhada disponibilizada no Comprasnet e a do Edital. Nesse sentido, os senhores licitantes, ao cadastrem
suas propostas no sistema eletrônico deveráo considerar as descriçÕes detalhadas do Termo de Referência, anexo I do
Edital, e não as regiskadas no Comprasnet. lnÍormamos que as propostas cadastradas que não estelam adequadas ao

Termo de Referência serão dé§classificadas.
8,28.1'1 Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitános simbólicos, iÍjsórios ou de valor
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zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se reÍerirem a materiais e
instalaçÕes de propÍiedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.28.12 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aÍerir a exequibilidade e a legalidade das
proposlas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
8.28.13 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somenle poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorÍência será regisfada em ata.
8.28.14 Denúe os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, Íabricante e procedência, além de outras
inÍormações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostâs, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for
o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta.

8.28.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira veriÍicará a habilitação do licitante, observado
o disposto neste Edital.

9. DA HABTLTTAçÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classiÍicada em

primeiro lugar, a pregoeira veriÍlcará o eventual descumprimento das condiçoes de participação, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a Íutura contratação, mediante a consulta

aos seguintes cadaslÍos:
9.1.1 SICAF;

9.1.2 A consulta aos cadastros seÍá realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força

do artigo '12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
juridica da qual sela sócio majoritário.

9.1 .3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor

diligenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

lmpeditivas Indiretas.

9,1 ,4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento similares, dentre outros.

9.2 0licitante seÍá convocado para maniÍestação previamente à sua desclassificaçâo.

9.3 Constalada a existência de sançã0, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, poÍ falta de condição de participação.

9.3.1 No caso de inabilitaçã0, haverá nova veriÍicaçã0, pelo sistema, da eventual oconêncla do empate ficto, previsto nos

arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

9.3.20aso atendidas as condiçoes de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos

documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à'qualiÍicação

econômica Íinanceira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n0 03, de 2018.

9,3.30 interessado, para eÍeitos de habilitâçâo prevista na lnslrução Normativa SEGES/MP n0 03, de 2018 mediante

utilização do sistema, deverá atender às condiçôes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil

anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.3.4 É dever do licitante atualizar pÍeviâmente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na

data da abertura da sessâo pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva

documentação atualizada.
9.4 O descumpnmento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sitios eletrônicos

oÍiciais emissores de certidoes Íeita pela pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidão (oes) válida(s), conforme

art, 43, §30, do Decreto 10.024, de 2019.

9.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à conÍirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital,

via sistema, no prazo de 2H (duas horas), sob pena de inabilitaçâo.

9.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos

F
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documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9 7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aquãles legalmente

permitidos.

9.8 Se o licitante for a matnz, todos os documentos deverão estaÍ em nome da matriz, e se o licitante foÍ a fllial, todos
os documentos deverão eslar em nome da filial, exceto aqueles documenlos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz..

9.9 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e Íilial com diferenças de números de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições,

9.10 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentaçâo
relacionada nos itens a seguir, para Ílns de habilitação:

9.íl Habilitação Jurídica:
a) No casode empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercjal

da respectiva sede;
b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: CertiÍicado da Condição de Microempreendedor Individual- CCMEI, cuja aceitação lrcarà condicionada à veriÍicação da autenticidade no sitio

www.portaldoempreendedor. gov. br;
c) .No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatóno de seus administradoresi

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz, no caso de ser o paÍticipante sucursal, Íllial ou agêncta;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatulo social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercialou inscrito no Registro Civil das Pessoas JuÍidicas da respectiva sede,
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorizaçáo;
h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaÇão respebtiva;

9.í2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
9.12,1 prova de inscÍição no Cadastro Nacionalde Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.12.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente
a todos os créditos lributários Íederais e à Dívida Ativa da Uniâo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n0 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Fedéral do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.12.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.12.4 ptova de inexislência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apÍesentação de certidão

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei n0 5.452, de 1o de maio de 1943;

9.12.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes esladual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratuall

9.12.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadualdo domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício
contÍata ou concone;

9.12.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal
condição mediante declaração da tazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.12.8 Prova de regularidade com a Fazenda Municipaldo domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em cu.jo exercício
contrata ou concoÍre;

9,12.9 caso o licitante detentor do menor preço seja qualiÍicado como mÍcroempresa ou empresa de pequeno porte deveÍá
apresentar toda a documentação exigida para eÍeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição, sob pena de inabilitação.
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9.í3.QualiÍicação Econômico.Financeira.
9.13.1 certidão negativa de Íalência ou recuperação judlcial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
9.13.2 Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultâdo do último Exercicio Social (DRE), já exigíveis na foÍma da leí.

Juntamente com o balanÇo deverâo ser apresentados:
9.13.3 ILC= índice de liquidez corrente, com valor igual ou su perior a 1 ,00; ILG= indice de liquidez geral, com valor iguat ou

superior a 1,00i GE = Grau de endividamento, com valor igual ou menor a 1,00i
9,13.4 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualiÍicada como microempresa

ou empresa de pequeno porle, a apresentação de balanço patrimonial do último exercicio Íinanceiro. (Art. 3b do Decreto
no 8.538, de 2015);

9,13.5 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao peÍíodo de existência da sociedade;

9.13.6 e admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
9.'13.7 Caso o licitante seia cooperativa, tais documentos deveÍão ser acompanhados da última auditoria contábil-finalceira,

conforme dispõe o ârtigo '1 12 da Lei n0 5.764, de 1971, ou de uma declaraÇão, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão Ílscalizadori

9.13,8 Em se tratando de Microempresas ou EmpÍesas de Pequeno Porte, estas devem apresentar o balanço patrimonial,
não restando a obrigaçâo do registro na Junta comercial do Estado da licitante. Devendo, no entanto, apÍesentá-lo
devidamente assinado pelo Contador;

9.í4.QualiÍicaçáo Têcnica
9.14.1 Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de díreito público ou pnvado compÍovando que a licitante

forneceu ou está fornecendo o objeto desta licitação;
9.14.2 0 atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá vir assinado pelo representante legal da empresa

emitente, contendo seu nome, CPF ou RG e sua função;
9.í5Demais inÍormações:
9.15.1 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auÍerir os benefícios do tratamento

diferenciado previstos na LeiComplementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a)da prova de inscrição nos cadaslros
de contribuinles estadual e municipal e (b) da apresentaÇão do balanço palrimonial e das demonstÍações contábeis do
último exercicio.

9.15.2 A existência de restrição relativamente à regu laridade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualiÍicada como
micÍoempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigências do edital.

9.15.3 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à Íase de habilitação,

9.15.4 Caso a proposta mais vantalosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularjdade Íiscal e trabalhista, a mesma
será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regulanzação. O
prazo poderá ser pronogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentaÇão de lustificativa.

9.15.5 A não-regularização Íjscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acanelará a inabililação do licitante,

sem pÍejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem
de classiflcaçã0. Se, na ordem de classiÍlcaçã0, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno poÍte ou sociedade
cooperativa com alguma reslrição na documenlação Ílscal e trabalhista, sêrá concêdido o mesmo prazo para

regularizaçã0.
9.15.6 Havendo necessidade de analisaÍ minuciosamente os documentos exigidos, a pregoeira suspendeÍá a sessâo,

informando no'chat" a nova data e horário para a continuidade damesma.
9.15.7 Será inabilitado o licitante que não comprovâr sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documenlos

exigidos, ou apresentálos em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.15.8 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos aÍtigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente,

9.15.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTAVENCEDORA
10.1 A proposta Íinal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2H (duas horas),a contar da

solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1 ser redigida em língua poÍtuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2 conter a indicaçáo do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para Íins de pagamento.
10,2 A proposta flnal deverá seÍ documentada nos autos e seÍá levada em consideraÇão no decorrer da execução do
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1 Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,
vinculam a Contratada.

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitáno em algarismos e o valor global em
algarismos e por extenso (art. 50 da Lei no 8.666/93).
10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência
entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10,4 A oferta deverá ser Íirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
í0.5 A proposta deverá obedecer aos teÍmos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
coresponda às especiÍicaçoes ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.
10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponiveis na internet, após a homologaçâ0.
íí.DOS RECURSOS

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a Íase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualiÍlcada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se íor o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de íorma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ôes) pretende reconer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11,2Havendo quem se maniÍeste, caberá aa pregoeira veriÍicar a tempestividade e a existência de motivação da intenção
de reconer, para decidir se admite ou não o recurso, íundamentadamente. Nota explicativa: no juízo de admissibilidade
das intenções de recurso deve ser avaliada tão somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência,
tempestividade, legitimidade, interesse e motivação - TCU Ac. 520/2014-Plenário.

'l1.3Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condiçÕes de admissibilidade
do recurso

11 ,4 A Íalta de maniÍestação motivada do licitante quanto à intenção de reconer importará a decadência desse dkeito.
11.suma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo

srstema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões
tambêm pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarâo a contar do término do prazo dó reconente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,

11.6O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.7Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endeÍeÇo constante neste Edital.

12, DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.
12.1.2, Quando houvêr erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor nâo assinar
o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

§'í0 da LC no 123/2006. Nessas hipóteses, seÍâo adotados os procedimentos imediatamente postenores ao encqnamento da
etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ('chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase
do procedimento licitatório.

I
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1222 A convocação feita por e-mail ou fac-sÍmile daÊse-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do lícitante manter seus dados cadastrais atualizados.
13. ADJUDTCAçÂOEDAHOMOLOGAçÃO

]31 O objeto da licitaçao será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da pregoeira, caso haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.132 4pôs a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatódo,
14. DADOTAçÃOORçAMENTÁRA
14.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão por conta das seguintes dotâçôes
orçamentánas:

unidedê : 020902 
Ficha /íÍ3

10.30í 0004 2189 0000- anutençáo das Unidades Básicas em saúde
3.3.90.3900-Outros serviços de terceiros.Pessoa Jurídica. 00í 00í 0 3 02

unidade:020g02 
Ficha:{39

10.302 0004 2070 0000- Manutenção do Hospital Municipal de Belterra
3.3.90.3900.0utros serviços de terceiros.Pessoa Jurídica. 310 002 0 1 00

unidadê:020g02 
Ficha 39tÍ

10.301 0004 2089 0000. Manutenção das atividades do FMS
3.3.90.3900-Outros serviços de terceiros-Pessoa Juridica. 310 002 0 í 00

15. DA GARANTTA DE EXECUçÃO CONTRATUAL
15.1. Não haverá exigência de gaEntia contratual
í6. DOTERMODECONTRATO
'16.1. O fornecedor será convocado para assinar o Termo de Contrato. O ContÍato terá vigência vinculada à vigência
dos Íespectivos créditos orçamentários, contado da data de sua assinatura até 31 de dezembÍo do exercício financeiro
vigente, de acordo com as condiçÕes estabelecidas na Lei n' 8.666/93 e suas alteraçôes posteriores;
16,2. A adiudicatárÍa terá o prazo de ate 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocaçâo, para
assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste
Editall

16.3. Altematívamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato, a Administração poderá encamrnhálo para assinatura ou aceite daAdjudicatária, mediante meio eletrônico ou
presencial, para que seja assinado/retirado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento;
'16.4. O prazo previsto nos subitens anteriores poderão ser prorrogados, por iguais periodos, por solicitaçâo justificada
do fornecedor registrado e aceita pela Adminiskação;
í7. DA ENTREGA E DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA F|SCAL|ZAÇÃO
17.1. Os criterios de recebimenlo e aceitação do objeto e de fscalização estão previstos no Termo de Referência e
minuta do contrato.
í8. DAS OBRIGAçÔES OA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. As obrigaçôes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e minuta do
c0ntrato.
19. DO PAGAMENTO
19.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de atê 30 (lrinta) dias, contados a partír da data Íinal do periodo
de adimplemento a que se reíerir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntê indicados
pelo contratadoi
19.2. O pagamento somente será autorizado depois de eÍetuado o'alesto' pelo servidoÍ competente na nota fscal
apresentada;
19,3, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos peÍtinentes à contratação, ou, ainda,
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circunstância que impeça a liquidaçâo da despesa, como, por exemplo, obl.igação Íinanceira pendente, decorrente de
penalldade imposta ou inadimplência, o pagamento Íicará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
sanêadoras, Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
19,4, O licÍtante Íica obrigado a emitir tantas quantas forem as notas íscais necessárias, haja vista que a entrega
daÍ-se-á mediante Íorma continua e Íutura de acordo com a necessidade da Secretaria, Departamento ou Setor da
mesma;
19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
19.6. Antes de cada pagamento à contratada deverá apresentar em coniunto com a nota Íiscal/fatura, as certidÕes
negativas: Federal, Estadual, Municipal, CRF-FcTS, e trabalhista em originalou em fotoópia autenticada;
19.7. Não havendo regulaízaçáo ou sendo a deíesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade íiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus crédilos;
19.8. Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à Íescisão contratual nos
autos do processo administralivo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa;
19.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto as Receitas: Federal, Estadual, Municipal,
trabalhista e CRF-FcTS;
19.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância,
devidamente justiÍicado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em
execução com a contratada inadimplente com as Receitas citada no item 22.9 deste;
22.1 l Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
22.12.A Conlratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tíbutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento Ílcará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tÍatamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;
22.13.Para assinatura do contrato a Empresa deverá possuir certificação digitale-CN PJ do tipo A3 (suporte criptográÍico
token ou cartão), emiüdo por autoridade certiÍicadora (AC)credenciada pela lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(lCP- Brasil), com validade de um a três anos, contendo o endereço de correio eletrônico do fomeôedor titular
responsável pelo certiÍicado. Ou seja, o contrato deverá, obrigatoriamente, ser assinado digitalmente pelo(s) sócio(s)
ou representante(s) da(s) Empresa(s);
22.14.O uso de certificado digitale da respectiva senha por pessoa que não se.ia o titular responsável poderá conÍigurar
crime, nos teÍmos da legislaÉo penal vigente.
22.15.4 contratada deverá obedeceÍ fielmente as exigências contidas no Termo de Referência - Anexo I e Minuta do
Contrato - Anexo lll, ambos deste Edital.

20. DASSANçÔESADM|N|STRAT|VAS
20,1. Comete iníração administrativa, nos termos da Lei n0 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

20.1.1. Apresentar documentação falsa;
20.1 .2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame
20.1 .3. Ensejar o retardamenlo da execução do objeto;
20.'1.4. Não mantiver a proposta;

20.1.5, Cometer fraude fiscal;
20.'1.6. Comportar-se de modo inidôneo;
20.2, Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçÕes de participaçâ0,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio êntre os licitantes, em qualquer momento da licitaçâo, mesmo
após o encerramento da fase de lances.
20.3. Havendo indício de conluio entre os licitantes, o Municipio de Belterra através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE, Estado do Pará, comunicará o Íato à Secretaria Nacional de Direito Econômico do Ministério da Justiça, para

as providências devidas.
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20 4 
.O 

licitante/adjudicatário que cometer qualquer das inÍrações discriminadas no subitem anterior Íicará sujeito,
sem prejuizo da responsabilidade civile criminal, às seguintes sançÕes:
20.4.1.Multa de 5olo (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) preJudicado(s) peta conduta do licitante;
20.4.2.lmpedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até S (cinco)
anos;
20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento;
20.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizaÊse-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de
1993, e subsidiariamente na Lei n0 9.784, de 1999;
20.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gÍavidade da conduta do lnfrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Adminisfação, observado o principio da proporcionalidade;
20.8. Para os fins da infração elencada no subitem 22.1.7, acima reputaÍ-se-ão inidôneos atos como os descritos nos
artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei no 8.666/93;
20.9, As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos Órgãos Administraüvos Municipal, Estadual e Federal;
20.10, As sançôes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na lvlinuta do Contrato.
21. OASDTSPOS§ÔESGERA|S
21.1. Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente kansferida para o primeiro dia üil subsequente, no mesmo hoÉÍio
anteÍiormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela pregoeira;
21 .2. No julgamento das pÍopostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessível a lodos, atribuindo-lhes validadê e eÍicácia para Íins de habilitação e classmcação;
2'1 .3, A apresentação de documentos com o prazo de validade expirado acarretará a inabilitação do proponente (exceto
nos casos de documentos de regularidade Íiscal e trabalhista apresentados por ME's ou EPP'S. E para os documenlos
cujo prazo de validade não venha expresso, será considerado o prazo como de até 60 (sessenta) dias anteriores a da
data prevista para início da sessão pública desta licitação, exceto para os documentos que tenham validade
indeterminada;
21.4. O prazo deualidade de documentos citado no item subitem 24.3 acima, ê para qualquer documento apresentado
por licitantes que participarem da presente licitaçã0, inclusive, quando necessário, para os documentos que
acompanharem as propostas de preços;

21 ,5. A homologação do resultado desta licitação não implicara direito à contratação;
21.6. Fica vedada à contratada a subcontratação total do objeto desta licitaçã0, assim com a parcial actma do limite
permitido pela Administração;
21.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da displta entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a Íinalidade e a
segurança da contratação;
21.8. É facultado aa pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase desle Pregão, promover diligência
destlnada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de Ínformação ou de
documentos que deveriam ter sido apresentados para fns de classificação e habilitação;
21.9. O Municipio de Belterra através do SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, por intermédio da autoídade
competente, poderá revogar ou anular o certame, nas condiçÕes estabelecidas na legislaçao vigente, sem que disso
decona para os licitantes o direito a qualquer reembolso de despesas ou qualquer indenização;
21,10. O Municipio de Belterra atravês do SECREIARh MUNICIPAL DE SAÚDE, aúavés do(a) pregoeiro(a), poderá
declarar este Pregão (ou algum ITEM do Termo de Referência deste Editai) como deserto e/ou fracassado, quando
nenhuma das ofertas satlsfaça o objeto das especiÍicaçÕes deste Edital, (até mesmo se apresenta(em) documentos
de habilitação em desacordo com o Edital), ou quando for evidente que tenha falta de competição;
21.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçâo ê apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenlemente da condução ou do resultado do
processo licitatório;

21.12. Cada ljcitante ê responsável pela fidelidade e legitjmidade das inÍormaçÕes e dos documentos apresentados em
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qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigivel, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros
documentos ou informações complementares que a pregoeira porventura julgar necessário;
21 13. A participação nesta licitação implica na aceitação integrale inetratável das normas deste Editale anexos, bem
como na observância dos preceltos legais e regulamenlares que a regem;
21.'l4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do inicio e jncluir-se-á o
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
lniciando-se e vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal da Administraçãol
21.15. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certiÍicação disponibilizada pela ICP-
Brasil, nos termos da Medida Provisória no 2.200-2, de24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros
em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel;
21.16. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007,
todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte;
21.17. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os principlos da isonomia e do interesse público;
21.18. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital;
2'1,'19. As empresas licitantes deverão sempre considerar a legislação em vigor, e caso haja divergência entre a Lei,
este Edital e seus anexos, a Leiprevalecerá;
21.20. Este Editale os seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que mencione em
um de seus documentos e se omita em outro, será considerado especiÍico e válido. Qualquer modificaÇão neste edital
deverá ser divulgada pela mesma forma que se deu o lexto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não aÍetar a formulação das propostas.
21.21. Esle Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública ÍansÍerida por conveniência do Municipio de
Belterra através do SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
21.22. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na integra, nos endereços eletônicos
www.belterra.0a.0ov,br (portal da transparência do Municipio de Belterra) e www.tcm.pa,gov.

com rasnet ov.br
br (Mural de licitações do

TCM/PA), e tambêm, caso haja problemas técnicos nos portais indicados, poderão ser oblidos no endereço descrito no
preâmbulo deste Edital, nos dias úteis de expediente do Municiplo de Belterra no Setor de Licitaçoes, no horário das
08:00 às 12:00 horas e de 13:00 às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administraüvo
permanecerão com vista franqueada aos interessados. Quaisquer iníormaçÕes complementares sobre o presente Edital e
seus Anexos poderão ser obtidas pelo e-maíl licitacao@belterra.0a.aov.br
22, DOSANEXOS
22.1. lntegram este Edital, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato;
ANEXO lll- lVlodelo de proposta de preços

ANEXO lV - Carta De Apresentação Dos Documentos De Habilitação
ANEXo V - Modelo de declaração de elaboração independente de proposta
ANEXO Vl- Modelo De Declaração De Enquadramento Como Microempresa Ou Empresa De pequeno poÍte

Belterra-PA, 15 de abril de 202'1

Samara Rodrigues Lira
Pregoeira
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNClA

1. OBJETO

1.1.1 ESPECTFTCAçAO E QUANTTTATTVO DO OBJETo

Item DESCRTÇÃO DO |TEM UND.
QTD VALOR

MEDIO UNT
VALOR
MÉilo
TOTAL

01

Limpeza geral em equipamentos com jato d'agua e
pÍodutos de limpeza em centrais de ar condicionado de

9.000, '12.000 btus.
UND

R$ 201,78

R$ 7.062,30
Limpeza geral em equipamêntos com jato d'agua e
produtos de limpeza em centrais de ar condicionado de

18.000 btus.

UND

25

R$ 2s4,20

R$ 5.855,00
03 Manutenção corretiva e preventiva com reposição de

peças e reinstalação em central de ar condicionado de

9.000, 12.000 Btus

UND R$ 365,21

R$ 6.573,78
04 Manutenção corretiva e preventiva com reposição de

peÇas e reinstalação em central de ar condicionado de

18.000 btus.

UND

10

R$ 423,62

R$ 4.236,20
05 lnstalação de central de ar condicionado de 9.000,

'12.000 btus.

UND

20

R$ 372,90

R$ 7.458,00
06 lnstalaçâo de central de ar condicionado dê 18.000 btus UND

20 R$ 439,21 R$ 8.784,20
07 Recarga de gás em central de ar condicionado 9.000,

12.000 btus

UND

15

R$ 266,18

R$ 3.992,70
Recarga de gás êm central de ar condicionado 18.000

btus

UND R$ 317,45

R$ 3.174,50
09 Serviço de remoção de centrais de ar. UND

10
R$ 1s6,78

R$ 1.567,80
t4

4

I

CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPEC|AL|ZADA NO SERVTÇO DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA/CORRETIVA, LIMPEZA E INSTALAÇÃO DE
CENTRAIS OE AR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SEMSA.

02
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VALOR MÉDIO TOTAL GLOBAL RS

centavos)
48.704,48( Quarenta e oito mil setecentos ê quatro reais e quarenta e oito

2. ESpECTFtCAÇ0ES DO SERVTçO DO OBJETO CONTRATADO
2.1 A solicitação do serviço será feito através do órgáo competente, através do pedido de serviço (de
acordo com a necessidade do setor), emitido pelo sistema de compra desta secretaria.
2.2 A aceitação do objeto está condicionada nas condições mínimas deste termo de referencia.

2.3 0 serviço deverá efetuado, asslm que solicitado, sempre observando o termo doconhato.
2.4 As solicitaçôes dos serviços serão feito de forma fragmentada, podendo chegar até o quantitativo do

c0ntrato.

3. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.í Manutenção Preventiva: Entende-se por Limpeza de Íilkos, retirada e limpeza da condensadora e

evaporadora, tem por objetivo evitar a oconência de defeitos em todos os componentes dos equipamentos,

conservando'os dentro dos padroes de operacionalidade e segurança e em perfeito estado de funcionamento.

lnspeção: VeriÍicação de determinados pontos das instalações seguindo programa de manutenção recomendado

pelo fabricante dos equipamentos;

3.2 Manutenção corretiva: Entende-se por tr.oca e reposição de peças e troca de gás, tem por ob1etivo o

restabelecimento ou readequaçâo dos componentes dos equipamentos do sistema as condições ideais de

Íuncionamento, eliminando defeitos mediante a execução de regulagens, ajustes mecânicos e eletrônrcos,

restabelecimento da carga nominal de refrigeração bem como substituição de peças, componentes e/ou

acessórios que se apresentarem daniÍlcados, gastos ou defeituosos, enke oukos procedimentos que se façam

nêcessários.

3'3 0s aparelhos de cenkais de ar deverão ser removidos para a sua completa higienizaçãq, inclusive a sua

caixa traseira.

3.4 A empresa será responsável por executar e Íinalizar os serviços, iniciados durante o expediente normal, de

08hs às 17hs de segunda a sexta e quando se katar de urgência nos Íins de semana. Os serviços deverão ser

executados nos prédio do Hospital lVunicipal de Belterra, Unidades Básicas de Saúde e a sede da Secretaiia de

Saúde do Município de Belterra.

4. JUSTTFTCAT|VA DA CONTRATAçÂO
4.'l Garantir a prestaçáo dos serviços de manutençáo preventiva e corretiva para os equipamentos do

sistema de climatizaçáo do Hospital Municipal de Belterra, Unidades Básicas de Saúde e a sede da Secretaria

Municipal de Saúde, mantendo-os em peíeitas condiçôes de funcionamento e conservaçá0, oferendo boas
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condiçÕes de trabalho aos seruidores e Íequentadores destes recintos. A manutenção dos equipamentos de

climatizaçâo é um serviço indispensável tendo em vista que estamos em uma regiáo de clima quente durante

mais da metade do ano e a utilizaçâo dos equipamentos diminui a sensação térmica. A manutenção preventiva

e corretiva prolonga a vida úlil dos equipamentos e consequentemente reduz a compra de novos equipamentos.

5. PRAZO DE VIGÊNCN CONTRATUAL.

5.1 O prazo de vigência do conkato será a partir da assinatura do conkato a 31 de dezembro de 2021 ,

podendo ser prorrogado por igual periodo nos termos do art. 57 da lei 8.666/93 e alterações posteriores.

6. 0A oBRTGAÇÃo DACoNTRATADA.

6.1 Executar os serviços de acordo com o contrato.

6.2 Manler-se durante a execução do objeto, com as condições de habilitação e qualificaçáo exigidas na

licitaçâ0.

6.3 A empresa vencedora do processo licitatóÍio, deverá atender/disponibilidade de acordo com a

necessidade da secretaria,

6.4 Não será aceito em hipótese alguma produtos fora das qualidades exigidas em Lei.

6.5 A contratada será responsável por quaisquer danos e /ou acidentes que houver no decorrer da

prestação dos seÍviços, assim como com funcionários de terceiros, oriundos dos serviços prestados.

6.6 0 fornecimento deverá ser realizada na cidade de Belterra.

7. oBRTGAçÃo DO ORGÃO CONTRATANTE.

7.'l Exigir o cumprimento do objeto deste processo, segundo suas especificaçôes, prazos e demais

condiçóes.

7.2 Acompanhar o andamênto do serviço e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da responsabilidade

da Contratada, podendo rejeitá-los, mediante justificativa.

7.3 Fornecer as instruçóes necessárias à aquisição dos produtos e cumprir com ospagamentos nas

condiçôes dos preços pactuados.

7.4 Proceder a mais ampla fiscalização sobre o Íiel cumprimento do objeto deste instrumento, sêm

prejuízo da responsabilidade da contratada.

7.5 lndicar os responsáveis pela fiscalizaçáo e acompanhamento do serviç0.

7.6 A CONTRATANTE deverá, a seu critério, e alravés de servidor da SEMSA ou de pessoas

previamente designadas, exercer ampla, inestrita e permanente fiscalização das entregas.

7.7 Proporcionar todas as condiçóes para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo

com as determinações deste Termo;

7.8 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas

deste termo de referência e dos termos de sua proposta;

7.9 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fomecimento, por servidor especialmente designado,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
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empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabiveis; determinando à CoNTRATADA as correçôes que julgar oportunas, para
mêlhoria do mesmo, na forma da 1ei8.666/93.

7'10 Notificar a Contratada por escrilo de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do ob;eto,
Íixando prazo para a sua correção;

7.11 Re.ieitar, no todo, os produtos fora da especificação ou com problemas, o mesmo caso para nota
fiscalou suas certidÔes caso esteia com rasuras, falta de informaçóes, ou descrição diferente deste termo.
7.í2 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas.

8. DO PRAZO DE ENTREGA DO PRODUTO E LOCAL.
8.1 0 serviço deverão ser realizados após recebimento do pedido de serviço da Secrelaria Municipalde

Saúde, , de acordo com as necessidades do setor competente da Secretaria Municipal de Saúde gestora
do Conkato.

L DAS DOTAÇoES oRÇAMENTARIAS

As despesas decorrentes do objeto ocorrerão por conta da dolação orçamentária:
10.301 0004 2189 0000-Manutenção das Unidades Básicas em saúde 3.3.90.3900-0utros serviços de
lerceiros-Pessoa Juridica,

10.302 0004 2070 0000- Manutenção do Hospital Municipal de Belterra- 3.3.90.3900-Outros serviços de
terceiros-Pessoa J uridica.

10,0301 0004 2089 0000- Manutenção das atividades do FMS 3.3,90.3900-Outros serviços de terceiros-
Pessoa Juridica.

t7

l().PAGAMENTO

10.10 pagamento dar-se-á em até o 300 (trigésimo) dias após a entrega dos materiais, mediánte a

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada por servidor responsável.

10.2 0 item anterior está condicionado, mediante a apresenlação da Nota Fiscal devidamente atestada

pelo servidor responsável pelo recebimento do material e conferência de quantidade, descrição, marca e

qualidade dos mesmos

'l0.3Na hipótese de emissâo de Nota de Empenho, ordem de Entrega ou documento êquivalente para

entrega, o prazo estabelecido para pagamento será contado da entrega.

10.4Em caso de irregularidade(s) no(s) item(s) do(s)objelo(s) entregue(s) e/ou na documenlação Íiscal, o

prazo de pagamento será contado a partir da(s) conespondentes(s) regularízação (ôes).

Í0.5se o término do p.azo paÍa pagamento ocorer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

10.6 0 Fornecedor deverá .,untar à sua Nota Fiscal, as certidões de regularidade íscal que lhe foram

exigidas na habilitação para participação deste processo.
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í 0.7 A Contratada deveÍá apresentar, para pagamento, a Nota Fiscal correspondente ao fornecimento do

produto, na unidade administrativa responsável pelo acompanhamento e gestão do contrato para atesto

com todas as certidões validas exigidas por lei, inclusive trabalhistas (CNDT)todas legivel e sem rasuras.

11. REAJUSTAMENToS DE PREçO

11.1 0s preços consignados na proposta ficaráo ineajustáveis salvo para restabelecimento do equilibrio
econômico e nos termos da Lei n0. 8.666/93 e alteraçÕes posteriores.

í2. PENALIDADES

12.1 A Contratada estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser aplicadas
nas seguintes hipóteses:

12.1.1 Comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento

contratual;

í2.1.2 Manifestação da unidade requisitante, informando que o oconido derivou de fatos imputáveis ao

Contratante.

12.2 No caso de atraso injustiÍicado, assim considerado a inexecução parcial ou a inexecução total da

obrigaçá0, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n0. 8.666, de 21106/1993, a contratada ícará sujeita,

sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes
penalidades:

12.2.í Advertência;

12.2.2 Mulla vatiâvel de 20lo a 10% do valor do contrato caso ocorra:

Descumpridos os prazos contratuais ou de inexecução parcial da obrigação assumida; lnexecução total

da obrigação assumida;

12.2.3 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o

Conkatante pelo prazo de até dois (2) anos.

12.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior,

devidamente justiÍlcado e aceito pelo Contratante, a Contratada flcará isenta das penalidades

supramencionadas

12.4 A multa, citada acima, será recolhida drretamente ao ContÍatante, no prazo máximo de quinze (15)

dias conidos contados do recebimento da notificação; ou descontada dos pagamentos.

12.5 Com fundamento no art. 70 da Lei n0, 10.520, de 1710712002, e no art. 28 do Decreto no. 5.450, de

31/05/2005, Íicará impedida de licitar e contrataÍ com a Uniá0, Estados, Distrito Federal e Municlpios e será

descredenciada no SICAF, pelo prazo de até cinco (5) anos, garantida a ampla deÍesa, sem prejuizo das

demais cominaçoes legais e multa, a licitante e a adjudicatária que:

12.5.1 não assina[ contrato quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.5.2 deixar de entregar documentação exigida neste Edital;

1 2.5.3 apresentar documentaçáo íalsa;

12.5.4 ensejar o relardamento da execução de seu objeto;

í 2.5.5 nâo mantiver a proposla;

í 2.5.6 falhar ou fraudar na execução do conkalo;

í 2.5.7 comportar-se de modo inidôneo;
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í 2.5.8 fizer declaraçáo falsa;

12.5.9 cometer fraude flscal.

í 2'6 As sançÔes de multa poderão ser aplicadas à contratada junto com as de advertência, suspensão
temporária para licitar e contratar com o Contratanle, e impedimento de licitar e contratar com a Uniá0,
Estados, Distrito Federal e Municípios.

12.7 Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 10g daLei no,
8.666, de 2'l106/1993, observados os prazos aliÍixados.
13. VALOR TOTAL DO PROCESSO

0 valor total estimado é de VALOR MEDIO TOTAL GLOBAL R$ 48.704,48( euarenta e oito mil setecentos e
qualro reais e quarenta e oito centavos)

í4. FTSCALIZAçÃO DO CONTRATO

14.1 A fiscalização do fornecimento do objeto será exercida por servidor nomeado pelo Contratante,
conforme previsto nos artigos 67 e 73, ambos da Lei no g.666/g3; anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execuçáo e determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados.

14.2 Ao contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os ilens fornecidos em
desacordo com o estabelecido;

14.3 A fiscalização exercida pelo Contratante náo excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada
pela completa e perfeita execuçâo dos itens deste Termo de Referência.
í4.5 Atestar a execução e a qualidade dos produtos contratados se esles estiverem em confonnidade
com as especificações do respectivo objeto contratado.
14.6 Acompanhar, íscalizar e orientar o cumprimento das cláusulas contratuais, observando os prazos
de vigência e de execução.

14.7 Requerer formalmente ao setor competente, com antecedência, as prorrogaçÕes e aditivos
necessários, devidamente justiÍicados.

14.8 Fica designado servidores: Derlivaldo Lemos Borges, matricula 1271 e valdisia Freire da silva, matrícula 25911.
'ls. DtsPostçoEs GERATS
'15'1 As Licitantes deverão observar os mais allos padrôes éticos durante o processo licitatório e a
execução do conlrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. Aqueles que agirem
de má-fé estarão sujeitos às penalidades previstas em Lei.

15.2 O material deverá ser entregue rigorosamente dentro das especiÍicações estabelecidas neste Edital
e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das
penalidades contratuais.

Belterra, i8 de Março de 2021.

José Ocivaldo Silva Feitosa
Secretária Municipat de Saúde

Decreto No 004/2021
ANEXO II
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MINUTA DO CONTRATO

TERI/O DE CONTRATO NO XXX/2021ICPL REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO NO XXX/2021, ENTRE SI
CELEBRAI\,I O I\íUNICIPIO DE BELTERRA, POR INTERMEDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

CONTRATANTE: O I\4UNICíPIO DE BELTERRA-PREFEITURA MUNICIPAL ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL
DE pessoa juridica de direito público interno, com sede à

no-- BelterÍa, Estado do Pará, inscrito no CNPJ/|\,4F sob o no

neste ato representado pe lo senhot portad or do RG no

ê do outro lado a CONTRATADA a Empresa
Endereço:_Bairro:_CEP:_,

SSP/PA e do CPF_,

Cidade:--Estado:_, Telefone: (ux) mmooooo«, E-mail: _, Representante
Legal:_, portadora do RG no , eCPF no

domiciliado na Bairro: , Estado: - , CEP.: , na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar
o presente Contrato, deconente do Processo XXXXXXX No /21:

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1. O obieto deste contrato está vinculado ao resultado do processo licitatório, modalidade Pregão ELETRÔNlCO, n'
XXXX 12021 e, tambêm, à proposta de preços emitida pela CONTRATADA em atenção ao processo licitatório em
comento.
1.2. Objeto da contratação:
1,3.1.0 valor estimado do presente Contrato e de R$ _. , (XXXXXXX).
1.3. As quantidades estabelecidas neste contralo, não obriga a SecÍetaria Municipal de :cccoo« a requisitar todo o
quantitativo estabelecido e não respondendo pelo pagamento que não forem requisitadas na forma estabelecida neste
instrumento. Podendo, também, adquirir mais que aquelas quantidades, de acordo com a necessidade, conforme
prevê o Art65, ll, §í".
1.4. O valor acima é meramente estimativo, de foÍma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos
quantilativos efetivamente executados.

CLAUSULA SEGUNDA- DO FORNECIMENTO
2.1. Para o fornecimento dos materiais adquiridos proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as
necessidades e conveniências da CONTRATANTE:
2.1.1. A CONTRATADA fornecera os matenais, mediante a apresentação de'Ordem de Fornecimento" (em duas
vias), assinadas por servidor responsável e devidamenle datado e autonzado pelo setor competente;e
2.1.2. A'Ordem de Fornecimento" deverá ser devidamente atestada quanto ao seu recebimento pela
CONTRATADA.
2.2. Os materiais adquiridos serão recusados no caso de: sem prazo de garantia, eno quanto ao material solicitado,
quantidade menor do que a solicitada, entrega dos materiais adversos ao pactuado neste Termo e a entrega de
materiais de qualidade inferior à estabelecida no contrato;
2.3. Os materiais recusados deverão ser fornecidos ou realizados novamente no prazo fixado pela
CONTRATANTE, contado a partir do recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa pela

CONTRATANTE, aÍcando a CONTRATADA com os custos dessa operação, inclusive os de reparação;
2.4. As condições estabelecidas neste termo estendem-se em seu todo para o fornecimento de materiais
especilicados no termo de reÍerência anexo a este contrato.

;.,1 /
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CNPJ n"_,

, residente e

CLAUSULA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO
3.1. O recebimento dos objetos ocorrerá da seguinte Íorma:
a) Diretamente da firma contratada que tenham pedido/oÍdem escrita autorizando seu fornecimento, por pessoa
devidamente credenciada pelo ôrgão competente;
b) Entregar o objeto desta licitação para atender a Secrêtaria Municipal, na sede do Municipio da Belterra ê/ou de

20
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acordo com o cronograma estabelecido pelo SECRETARIA MUNICIpAL DEc) Na eventualidade de se veriÍicarem avaria ou que estejam em desacordo com as especiíicaçóes conslantes no
Termo de Referencia, bem em desacordo com a proposta aceita pela CONTRATANTE, será lavrado o Termo de
Recebimento com todas as ressalvas, enq uanto não forem sanadas as incorreções, o que deverá ocorrer no prazo
maximo de 5 (cinco ) dias do caso ocorrido.
PARÁ GRAFO PRIMEIRO - A SECRETARIA MUNICIPAL DE de Beltena rejeitará, no todo
ou em parte, qualquer produto/serviço em desacordo com o respectivo Termo de Referêncía, especificações e
condições do Edital, da proposta de preços e deste contÍato
PARÁGRAFO SEGUN Do - o recebimento não eximirá a CoNTRATADA da responsabilidade civil, nem da êtico-
profissional, pela perfe ita execução do contrato

CLÁ USULA QUINTA-VIGÊNCIA

CLAUSULA QUARTA. DAS CONDTçOES DE PAGAMENTO
4.1. O pagamento será efetuado em moeda correnle nacional, em até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento
definitivo do objeto' por meio de ordem bancána emiüda em nome do proponente vencedor, paia crédito na conta
corrente por ele indicada,
PARAGRAFO PRIMEIRO - Para pagamento, o Contralado deverá apresentar Nota Fiscal discriminativa, indicando
0s quantitativos e preços unitários e totais de cada tipo de produto fornecido, acompanhada das certidões negativas:
FedeÍal, Estadual, Municipal e CRF do FGTS e Trabathista.
PARAGRAFO SEGUNDO - A nota Íiscal em duas vias, acompanhada das certidões negativas, e solicitação de
pagamento, deverá ser entregue no setor de Compras, o qual encaminhará ao Controle lnterno para juntada ao
pr9:9r-r9 99 lollr9tação 

juntamente com os documentos retativos ao pagamento.
PARAGRAFo TERCEIRo - o pagamento somente será efetuaoo após ó adimplemento das obÍigaçÕes contratuais
pertinentes, confoÍme art.40, § 30, Lei n.8.666/93.
PARAGRAFO QUARTO - O Contratante efetuará a retenção e o recolhimento de tributos quando a legislaçao assim
exigir.
4.2. O Municipal de Belterra-prefeitura Municipat/ SECRETARTA MUNIC|PAL DE terá o
direito de descontar de faturas quaisquer debitos do licitante vencedor, e, consequência oe penatioaoes aptrcaoai. 

-

4.3. Deverão estar computados nos preÇos todos os custos e despesas envolvidas na óontratação por meio de
Registro de preços que objetiva aquisição do objeto, para atender as necessidades do SECRETARIn 

'uUú 
tctplt_ OE

5.1 O prazo de vigência deste TeÍmo de Contrato é aquele fxado no Edital, com inicio na data de xxxx/xxíxxxx e
Encerramento em xxxx/x»od xxxx.
5'2 4 CONTRATADA não tem direito subJetivo à pronogação contratual. A prorrogação de contrato esta vinculada
aos termos do arligo 57 e § 1' da Lei 8.666/93.

CLAUSULA SEXTA- DA REVTSÃO DE PREÇOS
6.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico Íinanceiro do contratado, procedendo-se à revisão do mesmo,
a qualquer tempo, em razão de fato imprevisivel ou previsÍvel, porém com consequências incalculáveis, que ônere
ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.
PARÁGRAFo PRIMEIRo - A contratada deverá Íormular à Administração requerimento para revisão do contrato,
comprovando a ocorréncia do aludido íato, acompanhado de planilhã de custos comparativa entre à data da
formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussào financeira sobre o valor
pactuado, a fim de que a administração pública municipal possa fazer uma anáiise do pedido luntàmànte com a
assessoria jurídica.
PARAGRAFO SEGUNDO - A planllha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de
documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primasl de transporte de mercadorias, lista de preços
de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato

CLAUSULA SETIMA- DA DOTAçÃO ORÇAMENTARÍA
7.1. Os recursos Íinanceiros para cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária seguinte:

2l

,À
'4

3q

\t



À>

PREFEITTIR"4 MUNICIPAL DE BELTERRÂ
ENDEREÇO VILA AMERICANA, No 45, BAIRRO CENTRO - CEp: 68143-000

CNPI: 01.6t4.1 l210001-03

u
.§' .,-

E-mail: licitaçaorôbel terra.Da.sov.br

Exercicio 2021 : Projeto Atividade:

cLÁusuLA orTAvA- DA ENTREGA Dos pRoD. REG. DE ExEc. Dos sERv. E FlscAltzAÇÃo
8.1. O regime de execução do obejeto do conlrato pela conÍatada são aqueles previstos no térmo de referência,
anexos do Edital.

8.2. Fica designado o Sr. XXXXX XXXXX, matricula: XXXXXX, para ser fiscal do contrato.

CLAUSULA NONA- DAS OBR|GAÇÔES DA CONTRATADA
9.1. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital e no Anexo l, TeÍmo de Referência do
PREGÂO ELETRÔNICO N" /2021.
a) Efetuar a enlrega dos bens cotados no prazo máximo indicado na ordem de serviço, contados da data do
recebimento da mesma;
b) Efetuar o fornecimento de acordo com as especiÍicações e demais condiçÕes estipuladas no presente
documenlo;
c) Comunicar à contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecedam o prazo de vencimento da
entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento;
d) Entregar o objeto deste Termo de Referência no endereço da Secretaria solicitante;
e) Substituh, reparar ou corTigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o material em que se verificar vício, deÍeito
ou incorreção, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, sem prejuizo das penalidades cabíveisi
0 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na êxecução do contratoi
g) Sujeitar-se à fiscalização da conkatante quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe todos
os esclarecimentos solicitados;
h) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite legalmente permitido;

D Reportar ao SECRETARIA MUNICIPAL DE de Belterra, em prazo máximo de 24h
(vinte e quatro) horas, qualquer anormalidade, erro ou iÍregularidades que possa comprometer o fomecimento
contratado;
j) Cumprir os rEuisitos de garantia e suporte;
k) Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas durante a execução do Contrato todas as condições
de habilitação e qualiÍicação exigUas na Licitação;
l) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência.
m) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se Íizerem necessárias no
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLAUSULA DECIÍúA - OAS OBRTGAçOES DA CONTRATANTE
10.1 Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo l, Termo de Referência, do
PREGÃO ELETRÔNICO N" /2021:
a) Nomear Gestor e Fiscal para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) Encaminhar formalmente a demanda de acordo com os critérios estabelecidos neste documenlo;
c) Receber o objeto Íomecido pela contratada de acordo com as especifcações descritas neste documenlo,
rejeitando, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o contratado;
d) Exigiro cumprimento de todas as obriga@es assumidas pela empresa vencedora, de acordo como os termos deste
documento;
e) Efetuar o pagamento nas condiÇões e preço pactuado;

0 Aplicar à contratada as sançôês administrativas regulamentares e contratuais cabiveis;
g) Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos pré estabelecidos em Contrato;
h) Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeição, Íalha ou lnegularidade verificada com o fomecimento
contratado, para que seja reparada ou conigida, sem prejuízo das penalidades cabiveis;
i) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência.

22.
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ll .4. o valor das murtas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do paga
faturas devidas pelo Municipio de Belterra através da SECRETARIA MUNICIPAL DE

GLAUSULA DECIMA PRIMEIRA. DO INADIMPLEMENTO E SANçÔES
I I .1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposla, não retirar a nota de empenho
ou não celebrar o contralo, deixar de entregar ou apresentar documentação faisa exigida para o certame, ensejar o
retatdamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração Íalsa ou cometer Íraude fiscal, mediante procidimento administraiivo que lhe
assegurará o contraditório e a ampla defesa, Íicará impedido de licitar e contratar com esta PreÍeituÍa [Iunicipal pelo
prazo de ate 5 (cinco) anos, sem preluizo das multas previstas neste Editale das demais cominaçôes legais.
I I .2. Em caso de inexecução parcial ou total das condlções fixadas nesle edital, erros ou atrasú quaisquer
oukas inegularidades não justifrcadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamênte, garantidos o contraditório e
ampla deíesa, as seguintes penalidades:
a) Multa de:

I 0,30/o (Três por cento) sobre o valor da contratação em decorrência da não entrega dos produtos, sem
justificativa, no momento da solicitação, por cada recusa observada. Em caso, de reincidênciia multa será aplicada
em dobro;
II. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, limitada a incidência a 1S (quinze)
dias, no caso de suspensão do fornecimento dos produtos. Apos o décimo quinto dia e a critério da Administração, se
configurará, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuizo da rescisão unilateralda avença;Itl. 20% (Vinte por cento) sobre o valorda contratação por suspensão no Íornecimento por período superior
a0 previsto no item'll', da alinea "b", e por ocorrência de fato em desacordo com o estabelecido no edital, anexos e
neste contrato ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
IV. 20% (Vinte por cento) sobre o valor da contratação, no caso da Contratada, injustiÍicadamente, desistir do
c0ntrato administrativo ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento contratual.ll.t3. A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com esta Prefeitura Municipal, poderá ser
aplicada ao fornecedor iuntamente com a de multa. As penalidades são tndepêndentes e a aplicação de uma não exclui
as demais.

mento das
e o vâlor

não Íor suficienle, a diferença deverá ser paga por meio de guia própria, a SECRETARIA MUN]CIPAL DE
do Município de Bellerra, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contarda data da sua aplicaçâ0

I 1.5. Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao CONTRATADO ou se os valores das multas forem
superiores aos pagamenlos devidos, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importâncía devida no prazo de 15
(quinze) dias, a partir do recebimento da notifcação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a
CONTRATANTE, sob pena de cobrança judicial.
11.6. Os prazos de adimplemento das obrigaçoes contratadas admitem prorrogação nos casos e condições
especificados no § 1o do art. 57 da Lei 8.66ô/93, sendo considerados injustificadoi os atrasos não precedidos da
competente prorrogaçáo.

I I .7. A solicitação de pronogaçã0, com sua justificativa, deveÍá ser formulada por escnto e encaminhada com
antecjjlência mínima de 0'1 (um) dia do vencimento, anexando-se documento comprobatório do alegado pela
CONTRATADA.
11.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e contraditório por
parte da CONTRATADA, na Íorma da lei.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO
12-1 A inexecução, total ou parcial, desle contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos art. 77 a 80 da Lei
8.666/93, com as consequências contratuais previstas no mesmo instrumento legal, na Lei no 1O.SzOtO2e no Edital
da licitação em epígrafe.
a) O não cumprimento de cláusulas deste anexo, especiícaçõês ouprazos;
b) O cumpímento inegular de cláusulas deste anexo, especiÍicações ouprazos;
c) A lentidão no cumprimento do acordado, Ievando o SECRETARIA MUNICIPAL DE
do Municipio de Belterra a comprovar a impossibilidade do fornecimento, no prazoestipulado;
d) O atraso injustificado no fornecimento dos produtos objeto desta licitação;

.)

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
ENDEREÇO VILA AMERICANA, N" 4s, BAIRRO CENTRO - CEp: ó8143-000

CNPJ: 0t.614.t l210001_03
E-mail: licitacao@belterra.pa.eov.br
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PREFf,ITURA MUNICIPAL DE BELTERRÁ

ENDEREÇO VILA AMERICANA, N" 45, BATRRO CENTRO - CEp: 68 t43-000
CNPJ: 01.614.1 l210001-03

E-mai l: I icitacao@)belterra.oa.sov.br

e) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação com outrem, à sessão ou transÍerência total ou parciat
das obígações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação que aÍetem a boa execução do acordado, sem
prévio conhecimento e autorizaçâo da SEcRETARIA MUNlclpAL DE _ do Município de Belterra;f) o desatendimento das determinações regulares da Fiscalização, assim como a de seus superiores;g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro própÍio, pelo representante da
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

- 

do Município de Belterra, designado para acompanhamento e
fiscalização deste objeto;
h) A decretação de Íalência;
i) A dissolução da empresa contratadai
j) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, .iustificados e determinados pela máxima
autoridade da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

-- 

do Municipio de BelteÍa, e exaradas no processo
administrativo a que se reÍere este contrato administrativo;
k) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo SECRETARIA IVUNICIPAL DE

do Município de Belterra, decorrenle de fornecimento efetuado, salvo no caso de calamidade

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DAS CONDIÇÔES DE HABILITAÇÃO E OUALIFICAÇÃO
13.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as
obngações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do PREGÃO
ELETRÔNICO em epígrafe e neste Conkato.

cLAUSULA DECTMA OUARTA-DA LEGTSLAÇÃO ApLtCAVEL E DOS CASOS OMTSSOS
14.1. Fica eslabelecido que, caso venha a ocorrer algum Íato não previsto neste instrumento, estes deverão ser
resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislaçao e demais normas
reguladoras da matêria, em especial a Lei 10.52012002, Decreto Federal 7892/13, alterado pelo Decreto 8.250114 e
subsidiaíamente a Lei 8.666/1993.

CLAUSULA DECIMA QUINTA.DA PUBLICAÇÃO
15.1. Este Contrato enfará em vigor após assinalura e publicação do seu exÍato no Diário Oficial dos Municípios,
lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, no prazo previsto na Lei n0 8.666, de '1g93.

CLAUSULA DECIMA SEXTA-FORO
16.1. O Foro para solucionar os litigios que deconerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca
de Santarêm/PA. Para firmeza e validade d0 pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (úês) vias de
igualteor, E por estarem assim acordo, assinam o presente Contrato na forma abaixo assinadas.

sEcRETÁRro MUNrcrpAL DE 
Belterra (Pa)' XXXX de XXXXXX de 2020.

Contratante

Contratada
Testemunhas 01:
Íestemunhâs 02:

ANEXO III:

24

\tt-tp4/

pública, grave perturbaçâo da ordem interna ou guera, assegurado a empresa contratada, nesses casos, o direito de
optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçÕes assumidas até que seja normalizada a situação;
l) A ocorrência de caso forluito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste anexo.m) Descumprimento do disposto no inciso V do Ai.27 da Lei 8.666/93, sem prejuizo das sançôes penais
cabíveis.
PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato,'nos casos
previstos nos incisos I a Xll e XVll do art.78 da Lei 8.666/93.
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PREFEITT'RA MUNICIPAL DE BELTERRÂ
ENDEREÇO VILA AMERICANA, N" 45, BAIRRO CENTRO - CEp: 68 t43-000

CNPJ: 01.6t4.1 l21000 t-03
E-mail: licitacaoatbç Da.[ov.br

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

REf.: PREGÃO ELETRÔNICO NO

Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sa, nossa proposta de preços de Íornecimento de bens
pelo preço global de Rg_( , nos termos do Editale seus Anexos

O prazo de validade da proposta de prêços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da
abertura da licitação.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem
como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especiÍlcadas no Termo de RefeÍência.

. Declaramos que nos preços colados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, Íazem parle
do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou
quaisquer outros que possam íncidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtudã de expectativa
inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no
documento de convocação, e paÍa esse Íim Íomecemos os seguintes dados:

Razão Social: _ CNPJ/MF
Endereço:
CEP:

Cidade: UF:

TôI /E,tet./rax:

Banco:

e-mail:

Nome

Agência clc:

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato

UF

\, Endereço
Cidade

CEP

Cargo/Função
Naturalidade:

RG no

:- CPF/MF
Expedido por:_

de

Nacionalidade

deLocalidade

e-mail:

FIRMA LICITANTE/CNPJ
ÁssiNÁIURÁ E /DENTtF|CAÇAA COM7LETA DO RE?RESENTANTE LE'AL
OBSERVACÔES:
1. Em caso de discordância existente entre as especiÍicações deste objêto dêscritas no
COIIPRASGOVERNAiTENTAIS- CATMAT/CATSERV ê as especiÍicaçõês constântes do Anexo I . Têrmo dê
Referência deste Edital prevaleceráo às últimas.

ITEM ESPECTFTCAÇÃO UND QTD MARCA PREÇO
UNIT.

VALOR
TOTAL

01

25
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PREFIITT]R4 MUNICIPAL DE BELTERRA
ENDEREÇO VILA AMERICANA, N" 45, BAIRRO CENTRO - CEp: 68143-000

CNPJ: 01.614. I t210001-03
E-mail: licitacao@belterra.pa.qov.br

ANEXO IV
CARTA DE APRESENTAçÃO DOS DOCUMENTOS DE HABtL|TAçÃO

a1
§.

A SECRETARIA MUNICIPAL OE--
REf.: PREGÃO ELETRÔNICO NO

Prezados Senhores,

Em cumprimento aos ditames editalícios, utilizamo-nos da presente para submeter à apreciação de V,Sas. os
documentos abaixo discriminados, necessários para a licitação referenciada:

(DESCREVER OS OOCUMENTOS)

Declaramos, ainda, que nossa empresa encontra-se cadastrada junto ao Sicaf (se for o caso), conforme
exigências do Edital.

Em cumprimento aos dltames editalicios, declaramos, sob as penalidades cabiveis, a inexistência de fato
impeditivo de participação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa
plena concordância com as condiÇões constantes do Edital e seus Anexos.

Declaramos sob pena da lei, que nossos diretores; responsávêis legais ou técnicos; membros do conselho
técnicos, consultivo, deliberativo ou administrativo; ou sócios, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado
da secretaria ordenadora bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital
da Licitação em epigrafe.

Declaramos, ainda, não possuir em nosso quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendizes, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso X/ülll do art. 70 da Constituição Federal (Emenda
Constitucional no 20, de 1998).

Na oportunidade, credenciamos junto à secretaria ordenadora o Sr. representante
endereçoda empresa, Carteira de ldentidade no-, Órgâo Expedidor CPF no

E-mail fone (_) fax no

para interpor recursos quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais alos no
processo licitatório.
Localidade,_de de

FIRMA LICITANTE/CNPJ
ASS/NÁrURÁ E /DENTtHCAÇÃO COM7LETÁ DO REPRESENTANTE LE9AL

26
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PR.EFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
EN'DEREÇO VILA AMERTCANA, N" 45, BÁrRRO CENTRO - CEp: 68 t43-000

CNPJ: 01.614.1 t210001-03
E-mail: licitacaoíâbeltera.pa.aov.br

ANEXO V
MODELO DE DECLARAçÀO DE ELABORAçÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Prezados Senhores,

qUê

a) a proposta anexa Íoi elaborada de maneira independente pela empresa (nome da empresa / CNpJ)
e que o conteúdo da Íeferida proposta nâo foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,

discutido ou recebldo de qualquer outro paíticipante potencial ou de fato do certame em referência, por qualquer mêio ou
por qualquer pessoa;

b) a intenÇão de apresentação da proposta, não Íoi inÍormado, discutido ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato do cerlame, por qualquer meio ou qualqueÍpessoa;

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante
potencial ou de fato, no que diz respeito a participaçâo ou não no presente certame;

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiÍetamente comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de Íato, antes da adjudicação do ob.ieto do referido certame;

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parle, direta ou indiretamente informado ou discutido
com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com a pregoeira ou representante ou íuncionário da Secretaria Responsável
pela licitação, antes da abertura oficial das propostas;

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informaÇões para Íirmá-la.

Localidade, de de

FIRMA LICITANTÜCNPJ
Áss//vÁIURÁ E /DENT\F\CAÇAO COMqLETA DO RE?RESENTANTE LEGA

21

À secnEtaan NuNtctpAL DE - ReÍ.:
PREGÀO ELETRÔNICO NO

_(nome e qualiÍicação do representante)_, como representante devrdamente
constituido da empresa _(nome da empresa/CNpJ)_, sito adoravante denominado L'BiTli*';'# 

*;:,,1'01,,"1'lH'Jlo".[i*'lT^n o*uo,n"o&..,í1|x:,.
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PREFEITUR{ MUNICIPAL DE BELTERRÂ
ENDEREÇO VILA AMERICANA, No 45, BAIRRO CENTRO - CEp: 68143-000

CNPJ: 01.614.1 l210001-03
E-mail; licitacao@belterra.pa.qov.br

ANEXO VI

Mo0ELo DE DEcLARAÇÃo DE ENQUAoRAMENTo coMo MtcRoEMpRESA ou EMpRESA DE pEouENo poRTE

À sscnemRta muNtctpAL DE
REÍ.: PREGÃO ELETRÔNICO N"

Prezados Senhores,

(Localidade) de de

FIRTIA LICITANTÜCNPJ
Áss/NÁ IURÁ E tDENT|F|CAÇÃO COM7LETA DO RE?RESENIANIE tE6/L

Obs: A declaraçâo acima deverá se assinalada com "X', ratiflcando-se a condição jurídica da empresa licjtantê.

-tll/ 
r 

jl r, **, " *..r"Jll
e de CPF n0 DECLARA, para Íins do disposto no Edital do pregão Eletrônico no , sob as
sanções administrativas e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, e considerada:

( ) MICROEI\4PRESA, conÍorme inciso, art. 30 da Lei Complementar no 123/2006;

(..,.) EIVPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll,art. 30 da Lei Complementar n" 12312006.

DECLARA ainda que a Empresa está excluída das vedaçôes constantes do parágrafo 40 do artigo 30 da Lei Complementar
no 123, de 14 de dezembro de 2006.

,V,I

28
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PRETfMJRA MUÍ!.IICIPAI. DE BILÍERRA

SEcRETARta MUNtctP^t DE sAúoE
ENDEREçO VILÂ AMERICANÀ, N' 45, SAIRRO CENTRO - CEP: 68143-000

CNPJ: 11.186.410/0001-95

AUTORTZAçÃO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, usando das competências e
atribuiçôes que lhe são conferidas, RESOLVE instaurar o Processo
administrativo, para apurar possíveis infrações ao item '13 do Edital com a

consequente aplicação das sançóes previstas no item 20 do Edital, bem como e
artigo 87, da Lei 8.666/1993, e artigo 70 da lei 10.520/02.

BELTERRA-PA, 24 de junho de 2021 .

ôsturt re.!3 hr rosl oair'rúlo 5
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José Ocivaldo Silva Feitosa
Secretáría Munícipal de Saúde

Decreto No 004/2021



ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNlCIPAL DE BELTERRA

PODER EXECUTIVO
cNPJ (M F) 01.614.11210001-03

1i_
h

Processo no 04812021 Pregão Eletrônico n" 02412021

OBJETO: APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DA EMPRESA FENIX COMERCIO
E MANUTENÇAO DE EQUIPAMENTOS LTDA-

FINALIDADE: APURAR A RESPONSABILIDADE ADMINISTRAT]VA COM
BASE NO ART.87 DA LE|8.666/93 E 70 DA LEIí0.520/02.

AUTUAÇAO

Hoje, nesta cidade de Belterra, Estado do Pará, na sala da Comissão Especial de
Licitaçáo da Prefeitura Municipal de Belterra, Eu Andressa Karolainy dos Santos
Petronilo, autuei a petição que adiante se vê, do que, para constar, lavrei este termo.

Andressa Karolainy os Santos Petronilo
Setor de Licitação e Contratos

í"À».
)

v
TERMO DE AUTUAÇÃO

BelteÍra, 25 de junho de 2021 .
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE BELTERRA
Setor de Licitação e Contrato

ENDEREÇO VILA Al\4ERICANA, BAIRRO CENTRO - CEP: 68143-000

Ofício no 00512021. Belterra - PA, 25 de lunho de 2021 .

A
Empresa FENIX MANUTENÇOES, inscrita no CNPJ: 15.375.259/000í-94

Assunto: NotiÍicaçáo - lnstauraÇáo de procedimento administrativo para apuraçáo de
responsabilidade
ReÍerência: Caso responda este OÍício, indicar expressamente o PREGAO
ELETRONICO N" O24t2021.

Prezado (a) Senhor (a),

Vimos comunicá-lo da instauraçáo de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA
APURAÇÁO DE RESPONSABILIDADE, processo de Pregáo eletrônico no 02412021, de
acordo com o art. 70 da Lei no 1052O12OO2 e art.87 da Lei no 8.666/93, tendo em vista
o contido nos autos do Processo Administrativo no 03712021 , pelo descumprimento das
obrigações legais editalícias, conÍorme descrito abaixo:

. O fornecedor mesmo convocado para assinar o Termo de Contrato mediante
meio eletrônico no prazo descrito no edital, qual seia 13.3. náo assinou
contrato nem justificou de forma escrita para possível prorrogaçáo de prazo.

Diante do exposto, nos termos da Lei no 8.666/1993 e em atendimento as
disposiçóes do edital, para que a sua empresa possa exerceÍ os direitos constitucionais
de contÍaditório e ampla deÍesa, NOTIFICAMOS V. Sa para apresentar DEFESA
PREVIA ESCRITA relativa aos Íatos acima narrados em até 05 (cinco) dias úteis do
recebimento desta, aÍavés de e-mail, visto que devida a atual situaçáo pandêmica e
medidas de restriÇões há temor pelo contato Íísico, sob pena de aplicaçáo das sanções
previstas nos dispositivos acima citados, podendo resultar na aplicaçáo de impedimento
de licitar e contratar com o Município de Belterra além de multa.

A defesa escrita poderá ser encaminhada pelo endereço eletrônico
licitacao@belterra. a. oov br para garantia da sua tempestividade.o

O processo será impulsionado de oÍício independentemente de apresentaçáo de
Defesa, obedecendo sempre os princípios da legalidade, Íinalidade, motivaçáo,
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla deÍesa, conÍaditório, segurança
jurídica, interesse público e eficiência.

Atenciosamente,

Sa
Setor d

ra Lira Rodrigues
Licitaçoes e Contrato



Notificação - lnstâuÍação dê procedimento âdmlnistrativo para apuÍaÉo de respônsabilidade

a o. <llci!êcaocobeneíâ.pa.9ov.&>

- 
P-. <fenix-p9ml0@sruil.êm>

od. 2021{&251a:03 ; 3s

o

El3- oÍício no 00t2021 as§ pdt(-r$ (B)

Oficio no OO5/2021. 8€ltêrrô - PA, 25 dê lunho dê 2021,

q

Prezàdo (à) senhor (a),

vtmos comunlcálo da t.staurâaão dê pRocEorMENÍo Aof.üNlsIR^Two paRÀ aPURÂçÃo DE REsPoNsaBIuDAoE, proc.s§o de Pregãô êletÍôni.o no 024/202r, de acordo com ô ârt. 70

. 'omê dê!..ito ãbâiro:

*Z o Íorn.c.dor m.§mo convocado pàr. .ssÍna. o Temo de Côntêto mediant. meio êlêtrônl.o no prazo d.§..ito m êdital, qual sela 13.3. não asslnou @ntràto nem justtfcou dê formà

.5cnlá OàE pôssivêl Ororoqà<áo de pr.zo.

dcf.sã, NOTIFIC HOS V S. pala apr.5e .r OEFESA PÂÉVIÂ ES,cRIr .etativô âos fatos acl a nõmdos êm âté 05 (€lnco) diâs ft.ls do r...bihento ó.n4, at6vés dê e-mall, vlsto q@

apll@ção de hp€dlmrntô dê llcitar. cootrôtar com o Munlcíplo d. B.lterra além dc multa

A (lêfesâ €s.ritô ,odeó 5êr encàminhàda p€lo end€r<o êlcbônico !tjlÀçê!@b!I!EÀEàg$,trà! para g.rdntlô dà sla tempêstivldâÍlê.

oroDôrc,o..lldàde, Dorôlldàdê, ampla dêr.sa, coôtrcdltório, segurà n§a Juridrcâ, lnt r.ss. públlco ê êfiEjênclà

Assuntô: Notlílcôção - InstÀuração de protêdimef,tô àdmanistrãtlvo pàra apuêçáo de re.pons.bllidãdê

Rêl€rên.ta: c.so .esponda e5re o6cio, indicÂ. êvgr€ssámente o PREG^o ELEÍRôtlco ,lo o2al2021.

samãE Urà Rodhgues

sêtor dê ucttàçôes e Contrato

Ernprêsà rENtx tIANUTENçóES/ in.<ritã no CNPJ: 15.375.259/OOO1-94
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ofício no OOS l2t2t

A empresô fênix Gomerclo e manutenções de equiPamentos ltda' inscrita no CNPI:

15.375.259/0001 - 94 r.- "ir"re= 
dã seu representiiie tegat o senhoÍ BÍen_o ÍêÍraz maÉins da

reira,cpí691.873.312-g4,ematravésdessaresponder-ooÍiciodaPre'êlturamunicipalde
EGlterra onde se e questionãil o-i"Ãp. a" demorâdâ âssinatura do contÍato, a emprêsâ vêm

humildêmenteesclarecerqueocontratoÍolassinadodeÍormaescritadesdeodiaosdeJunhode
2021 e enviado via e-mail, e quando Íoi dia 15 de iunho de 2OZL a emPresa Íoi informada que o

contrato também tinrra quelãi assinado vla assinatura diEital, e êmpr€sa procurou agilidade em

resolvêr a questão oa assria-üra oilitat mais inrelizmeniJrrouve uma demora nã atualização do

sêu certiflcado digital ,untál iera Jo estado do para, mais a empresa sempÍe dêixou bêm clero

nesse período de atuatizaçãJ ã. "lrtifi*a. 
que íria J"-piii-""i.rato tendo êm vista que ele lá

seÍencontÍavaessinadoaelormaêscritaeissoeraumagarantiaqueaempresanãoiriadeixarde
cumprir com sua ob.ig.çeo iriio ao processo ao eree-áã ãC onae eia fol ganhadora, quando o oÍicio

foi eícaminhado ;r,rto .o ã-'-tiia" "-p""" no dia z1 de iunho de zo2f imedietamente a

empresa ser preocuPou "; ;;;;"td"t que iá terla "Jn"ao 
o contreto vie êscrita e anexou ele

novamente no e-maíl para comprovar o compromisso que seria felto iunto a prêfeitura e logo em

;;;il;';;i;"no o 
" 

aásinaüti via disital, e informando a responsável'

A empÍesa íênix vêm ôqui dêixar claro que nunca foi de sua intenção trazer nenhum tipo dê

prejuízo ou transtorno ;t"f;i';;;unicipat de belterra' a quem a empresa tem um srande

speito, a êmpresa está-sempre no intuito de parcerias junto aos seus Glientês e se coloca a

'úrsposição p""a qu"lqre.iifo de esclarecimenios' Dêsd; iá agradêcemos a compreensão'

Ananindeua 25 de junho de 2027.

I

a

4

a

r
COTNRÍIO I rríÀilüH$ão

EM

D[ [QllpÀlfiilros ...-

Malriz
Rua Cafó f itho. 111

Bairr'0. Utaim
CEP: 68ó26-200

Paraqominas*Para

Filiât
t ravp ssa \Â1e22,

Cirlade Nova 5, n: 541

B airro: 'coqueiro

Ana nirleua'"ParacNPJ 15.375.259/0001 94



Pré-vlsualização de mênsegêm 0
Responder RespondeÍ.. €ncaminhôÍ ErcluÍ lmprimir Marca. Mars

ê,

Re: Notificação - lnstauração de procedimento administrativo para apuração de
responsabilidade a

BEà<al{t

É
Cíiacmail

g
Eínail

€i
Contâtos

s
ConÍguraç...

(!)
Saií

x
\ lllc

a
-

De bIelqlllyglte em 2021 {625 1 4:59

ü oê1alhês 
= 

Í€no simpl€s

?

a\

!
Ê contÍato belteíâ.pdÍ (-7,6 MB) -

boa tardevenho através dessê efiailJustiíca a emp.esa que o contrâtoja se êncontíada assihâdo coníorme segue em anexo. ejá foi

encaminhado vaías vezês via emâil, só que ontem que informaram ao reprcsentante da empíesâ que lem que seÍ viâ êssinâtura eletrônica e o

mesmo íez hoje, â emprêsâ êm forma algumâ qúêr ou quis prejudlcar um órgáo tão competente como a êste, estamos no intuito da parcêriá e de

fazer os seíviços da quala empresa íoiganhâdorâ, desdê dêjá âgíadêcemos a compreensão e estamos a disposiÇão da prêíeituí4. viemos aqui

humildêmêntê peídadesculpa por qualquêrtipo detranslomo porque êssa não e nossa intenção.

FENIX coMERcIo E MANUTÉNÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA

91 98,a930107

CNPJiI 5.375.259/0001 -9il

Em sex..25 dejun. de 2021 às l4:04, <lALlglAq@beterrapÀqq!-Ú, escreveu



HostingeÍ contrâto assinado digital

contrato assinado digital

https://webmail l.hostinger.com.br/?_task=mail&_safe=0&_uid...

cll

a
-

0ê brenosilvêara<Íenb(.pgm'1o@gmail.com,

Para <licitacao@belterÍa.pa.gov.br>

Dâra 202r-06-2818i02

E Contrato 131 ASS SEC assinado.pdf(-261 KB)

segue contíâto assinado digitalmente

agradêco desde dêjâ a comprêensao

FENIX COMERCIO E MANUTE çÂO DE EQUIPAMET{TOS LTDÁ

91 98,a930Í07

CNPJ:1 5,375.259/0001 -9,1

9.(J

$-

I I
'29t06/2021 

lO.53of



Hostinger Re: Notificação - Instauração de procedimento admini... https://webmail Lhostinger.com.br/?_task=mail&_safe=0&_uid..

Re: NotiÍicação - lnstauração de procêdimento administrativo para apuração de responsabilidade
brêno silveira <íenix.pgml 0@gmail.com>

<licitacao@beherÍa.p6.gov.br>

2021{6-29 09:59

Gl ofrcio belteÍa.pdf (-1,2 MB)

bom dia segue êm anêxo a íêsposlâ do oficio.
FENrx coMERcro E MANUTENÇÃo oE EeutpaMENTos LTDA

91 98,1930107

CNPJ: l 5.375.259/0001 -9,1

Em ser.. 25 de jun. de 2021 às 14:04, <!iq!!êc,êq@bql!era.pagQy.bP escreveur

Oficlo no O05/2021. Belterra - PÂ, 25 de lunho de 2021.

Empresa FENrX HANUTENçó€S, inscrita no Cl{PJ: 15,375.259/OOOl-94

aI
Dê

Pârâ

Dâtâ

§

, Assunto: Notificâção - Instauração de procedimento admlnastrativo para apuração de íesponsaballdade

Referênclã: câso respondà êste cfícao, indicar expressâmente o PREG^O ELETRôNfco No 024/2o21

Prezado (ê) Senhor (a),

vimos comunicá-to da instâuração de PRocEDIMENTO ADMINISTRATM PARA ÂPURAÇÂO DE RESPOIISAEILIDÂDE, processo de Preqão

eletrônico no 024/2021, de acordo com o êrt. 70 da Lei no 10.520/2002 e art. 87 da Lei no 8.666/93, tendo em vista o contido nos autos do

Processo Âdmintstrattvo no O3'tl2O2l, pelo descumprimento das obngêçôes lêgais editalicias, conforme descrito abaixo:

. O fornecedor mesmô convocado para asstnar o Termo de Contrato medlante meio eletrônlco no prazo descrito no edltal, quahsejê

13.3. não assinou contÍato írem Justlficou de forma escrita pàrd possível prorrogação de pÉzo.

' Diênte do exposto, nos termos da Lei no 8.666/1993 e em atendlmento as disposições do edital, pàra que à súa empresa possa êxêrcer os

dtrettos constitlrcionats de contrâditório e ampla defesa, NoTIFICAMOS V. Sa para àpres€ntâr DEFESA PRÉVIA ESCRITA relàtiva aos fatos

êcima nârrados em até 05 (ctôco) dias útels do recebimento destã, atrêvés de e-mall, visto que devida a âtual sltuação pôndêmica e

medldas de restrições há temor pelo contato fisico, sob pena de âplicação das sanções prevlstas nos disposltivos acima citados, podendo

resultar na aplicação de impedimento de llcltar e contratâr com o Município de Belterra além de multa.

A c,efesô escrlta poderá ser encàmlnhada pelo endereço eletrônlco llcjtacao@belterra.pÀgAy.bI para garêntia da sua tempestlvidâde.

O processo será impulsionâdo de oficio independentemente de apresentôção de Defesa, obedecendo sempre os principios da legalldade,

flnàlldade, motlvação, razoabllldade, proporcionalldàde. moralldade, amplà defesa, contraditório, segurançâ juridica, interesse públlco e

efrclêncra.

Atenciosômente,

lofl

Samara Lira Rodrlguês

Setor de Licatâções e Contrato

291O612021 10:53

oc\
,-\

àà
j>
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA

ENDEREçO VILA AMERICANA, N'45, EAIRRO CENTRO - cEP: 68143-000
CNPJ: 0'1.614.1 1210001-03

E-mail; licitacao@ belterra.oa.oov.br
Setor de LicitaÇão e Contratos PMB

CONTRATO N ' 131/2021 SEMSA

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA, ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAçÃO DO OBJETO
2.1. O prazo de vigência do @ntrato contará apartir da data de sua assinatura, 02 de junho de 2021 e

encerramento em 31 de dezembro de 2021.
2.2. Fornecer os serviços, objeto deste contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, de acordo com o as

especificaÇões técnicas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este instrumento
2.3. O local de execusão do objeto da licitaÇáo constará na requisição.
2.4. Não será permito a subcontratação parcialou total deste Pregão EletrÔnico;

2.5. Os serviços serão recebidos por responsavet fiscal do contralo, que terá, juntamente com o Requisitante,

a incumbência de, dentre outras atribuições, aferir a quanlidade, qualidade e adequação dos materiais

entregues;

Valor TotalU nd. Qtde.Descrição do ltemItem

B$ 2.398,9035 R$ 68,54Und01
Limpeza geral em equipamentos com jato d'agua e produtos de

em centrais de ar condicionado de 9.000lim 12.000 btus.

25 RS65,96
R$ 1.649,00

Und
02 Limpeza geral em equipamentos com jato d'agua e produtos de

eza em centÍais de ar condicionado de 18.000 btuslim
R$134 45 R$2,689 00Und. 20lnstal 12.000 btusde cenlral de ar condicionado de 9.000

R$3.499 0020 R$174,95Und06 lnstal de central de ar condicionado de 18.000 btus
R$1.284 00Und. 15 R$85 60Reca de ás em central de ar condicionado 9.000, 12.000 btus07

10 RS84,90 R$ 849 00Und08 Reca de ás em central de ar condicionado 18.000 btus
RS679 00Und. 10 R$67 9009 Servi de rem de centrais de ar

0 Valor Total do Contrato é: R$ 13.047 treze mil e uarenta e sete reais e noventa centavos

!,.

L t.

TERMO DE CONTRATO N" 13'I I?O?1ICPL
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N'
02412021, ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO
DE BELTERRA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A
EMPRESA FENIX CO{IíERCIO E MANIJTENÇÃO DE

EQUIPAiTENTO6 LTDÂ

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE BELTERRA-PREFEITURA MUNICIPAL/SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE atraves do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ/MF sob o no 'l 1.186.410/0001-95, com sede em Belterra, Estado do Pará, CEP: 68143-000,
neste alo representado pelo Secretário Municipal de Saúde o Sr. José Ocivaldo Silva Feitosa, portador do
RG n" 2942185 SSP/PA e do CPF482.190.372-53, em Belterra-PA e do outro lado aCONTRATADA a

empresa FENX COMERCIO E MANUTENçÃO DE EQUIPAMENTOS LTDÀ norne Íantasia: FENX
MANUTENçÕES, insqita no CNPJ: 15375.259 n01€4, sediada Rua CaÍé Filho, no111, bairro Uraim
Paragominas PaÉ, CEP: 68.626-200,Telefone: (9í) 984{B{107, êfiail: fenix.pgml0@mail.com, nêste ato
represêntada por BÍêno FeÍraz Martins dê Sifveira, portadora do RG sob n'02607086201, e do CPF sob no

691,872.312U, na presenÇa de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o prêsente Contrato,
decorrente do Píocesso PREGÃo ELETRÔNICo N" 02412021.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O presenre rnstrumenro_ rem por objeto CoNTRATAçÃo DE E!!PRE!4.E-SP_E_CIALIZADA NO

SERVTçO DE MANUTENçÃO PREVENTIVA/CORRETIVA, LIMPEZA E INSTALAçAO DE CENTRAIS DE

AR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SEMSA, conforme especificaçÕes e quantitativos

estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2 Este Termo de Conlrato vincula-se ao Edital do Pregão, identiÍicado no preâmbulo e à proposta vêncedoÍa,

independentemente de transcrição.
1.3 Nenhum acréscimo poderá exceder os limites estabelecidos no subitem anterior, salvo as supressões que

poderão exceder os limites legais, quando acordadas entre as partes.
'l .4 Discriminação do objeto:

Valor
Unit.

05



PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
ENDEREÇO VILA AMERICANA, N'45, BAIRRO CENTRO - CEP: 68143-000

CNPJ: 01.614.1 1210001-03
E-mail: licilacao@belterra.oa.oov.br

Setor de Licitação e Contratos PMB
2.5.1. Aceitos os serviços, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1.O pagamento será realizado no prazo em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correnle indicados pelo
contratado.
5.1.1. Banco: Banpará Agência: no.0005 Conta Correntê: n'7516843
5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momenlo em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
5.3.4 Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da regularidade fiscal
(mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993), constatada por meio de consulta on-line aos sÍtios eletrônicos
oficiais ou ao SICAF.
5.3.1. Constatando-se, .iunto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da lnstrução Normaliva n'3, de 26 de abril de 2018
5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstáncia que impeÇa a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigaÇão Ílnanceira pendente,
decorrente dê penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hapótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarÍetando qualquer ônus para a Contratanle.
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que conslar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
5.6. Antês de cada pagamenlo à contratada, será realizada consulta on-line âos sÍlios eletrônicos oÍciais ou

ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitaÇão exigidas no edital.
5,7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF, a situaÇão de irregularidade da
contratada, será providenciada sua notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situaÉo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério da contratante.
s.B. Previamente à êmissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deveú Íealizat
consulta ao SICAF para identiÍicar possível suspensáo temporária de participaçáo em licjtação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibiÇão de conlratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.
5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.10. Persistindo a irregularidade, a contratanle deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos aulos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

qt
§

2.5.2. Não aceito o(s) serviço(s) entregue(s), será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a
respectiva e imediata substituição, em um prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, para que se possa âdequar
o solicitado com o cotado com o efetivamente entregue, de forma a atender àquilo que efetivamente se
pretendia adquirir.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
3.1 O valor ordinário do presente lnstrumento é de R$ 13.047,90( trêze mil ê quarenta e sete reais ê novênta
centavos)
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contrâtual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frele, seguro e outros necessários âo cumprimento integral do objeto da
contratação.
CLÁUSULA QUARTA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA
4.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária,

prevista no orçamento da secretária e bem como no convenio para o exercício de 2021, na
classiÍicação abaixo:

Ficha:439
Unidadê: 020902- Fundo Municipal de Saúde;
Funcional: 10.302.0004.2070.0000 - Manutenção do hospital municipal de Belterra-HMB
Cat. Econ. 3.3.90.39.00 Outros Serviços dê Terceiros Pessoa Juridica
Cod. De ap'licação:310 002 Fonte de recurso: 0 1 00



{}
\,PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA

ENDEREÇO VILA Al\,lERlCANA, N" 45, BAIRRO CENTRO - CEP: 68143-000
CNPJ: 01.614,1'1210001-03

E-mail: licitacao@belterra.pa.qov,br
SetoÍ de Licitação e Contratos PMB

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto aoSlCAF.
5.11.1. Será rescindido o conlralo em execução com a contralada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
.lustiÍlcado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contralânte.
5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.12.1.4 Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no '123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquelé regime. No
entanto, o pagamenlo ficará condicionado à apresentaçáo de comprovação, por meio de documento oÍicial, de
que faz jus ao lratamenlo tribulário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE
6.1. Os preços são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentaÇão das
propostas.
6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contÍatados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCAJIBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.3. Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de teÍmo aditivo.
6.ô. O rea.iuste será realizado por apostilamenlo
CúUSULA SÉTIMA - DAs oBRIGAçÕES DA CoNTRATADA
7.1. Fornecer os serviÇos objeto deste contrato, no prazo de 3o(trinta) dias, de acordo con o as
especificaÇões técnicas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a esle instrumento;
7 .2. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE;
7.3. Atender imediatamente às reclamações do CONTRATANTE, devendo efetuar correções quando da
constatação de deÍeitos, imperfeições, alteraçôes ou qualquer irregularidade nos equipamentos fornecidos;
7.4. Assumir a inteira responsabilidade técnica e administrativa, assim como treinamento e instalação do
objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transÍêrir a oulras empresas a responsabilidade por
falhas e/ou problemas de funcionamento do equipamento;
7.5- Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e paraÍiscais que incidam ou venham a
incidir, direta e indiretamente, sobíe os produtos vendidos, bem como custo total do írete, transporte e
descarregamento e montagem;
7.6. Utilizar materiais e equipamentos de primeira qualidade, necessários à perfeita execução dos serviÇos;
7 .7 - Responder, quando da execução dos serviços, pelos danos comprovadamente causados diretamenle
ao CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo, excluídas as hipóteses de caso fortuito,
íorça maior e fato de terceiros, de modo que não haja prejuízo dos princípios constilucionais da ampla defesa
e do contraditório, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a flscalização ou acompanhamento pelo
CONTRATANTE;
7 .8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, íiscais e demais
obrigações sociais resultanles da adjudicação e execuÇão deste contrato;
7.9. Manter, durante todo o período de vigência contralual, todas as condições de habilitação exigidas por
ocasião do certame competilivo que deu origem à presente contratação, não se ter custo adicional para a
SEMAF com abertura de chamados);
7.10- Será considerado recusa formal da contratada à náo entrega do material nos prazos estabelecidos na
lÍnea "a" do item 7. desta cláusula, salvo motivo de forÇa maior ou caso Íortuito, assim reconhecido pela
contratante;
7.11. A Contratada será responsável pelo descumprimento de suas obrigaçôês contratuais nos casos de
negligência de pessoal ou intervenção por parte de elementos não autorizados pela Contratada, excelo por
motivos resultanles de caso Íortuito, deÍinidos no Art. 393, da Lei no. '10.406, de 10 de janeiro de 2002.
7.12. Se após o recebimento definitivo do produto Íor encontrado algum defeito, o fornecedor substituirá o
item no prazo de setenta e duas horas, contados do recebimento do aviso escrito enviado por fax, e-mail ou
outro meio hábil.
7.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos.12, 13, 18 e
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7.14. O período de Garantia Técnica deve ser de, no mínimo, 06(seis) meses para todos os equipamentos,
peças e componentes, conforme garantia mÍnima do fabricante.
7.15. Não serão aceitos equipamento com modulações, ou seja, equipamentos que sofreram transformaçÕes
ou adaptações em suas configuraçôes originais, apenas para atender o edital.
7.16. Deveráo ser fornecidos e instalados apenas componentes novos, sendo vêdado, em quaisquer
circunstâncias, o uso de produtos recondicionados, reciclados, eníim, provenientes de reutilização de material
já empregado;
7.17. Considerando as condições usuais de fornecimento de energia elétrica no Brasil, no que trata à tensáo
de entrada, serâo mnsiderados atêndidas por qualquer valor entre 100 e 127Y, inclusive, as exigências de
1 10 e 1 1svi analogamente, serão consideradas atendidas por qualquer valor entre 200 e 220V, inclusive, as
exigências de 22OY',

7.18. A licitante arrematanle ficará obrigada a garantir, após a instalação dos equipamentos: Assistência
Técnica.
7.19. Caso a licitante apresente na proposta comercial, dispositivos, acessórios, softwares além dos que

foram solicitados no edital, os mesmos deverão ser enlregues devidamente habilitâdos, sem nenhum Ônus.
7,20. Ficará a Licitante responsável por vícios e/ou defeitos de fabricação ou desgaste anormal dos
êquipamentos e peças ou deÍeitos de software/Íirmware, obrigando-se a Íepâ/.,aÍ o dano e substituir as
peças/software/Íirmware que se fizerem necessárias sem ônus.
7.21. A Licitante deverá encaminhar, quando da entrega do equipamento, sua documentação técnica
detalhada de todas as partes/peças, itens, subitens, acessórios e periÍéricos que compõem o objeto de
licitaÉo.
7.22. A licitante deveÉ encaminhar, quando da entrega do equipamento, os manuais de serviço e de

operação, ambos em português ou acompanhado de tradução, para cada item distinto do obieto da licitaÇão,

o número de vias do manual de operação correspondente à quantidade definidâ por item do objeto de Iicitação.

O manual de serviço compreende: esquemas eletrônicos, eletromecânicos, pneumáticos, procedimentos de
calibração, lista de equipamentos necessários à manulenção corretiva, calibração, desenho explodido e lista

completa de peÇas, com respectivos códigos, podendo, entretanto, exigir sigilo em Íunção do seu direto à

propriedade industrial ou intelectual.
7.23. A instalaÇão deverá ser feita pela licitante vencedora na presença dos técnicos indicado pela Secretaria

de Saúde de Belterra beneficiário desta aquisição, sem ônus. A instalação compreende: a conferência de
partes e peças, montagem do equipamento, a realizaçáo de testes Íinais, ajustes e calibração que coloquem

o equipamento em completo funcionamento- Deverá ser agendado mm a Secretaria, beneficiário desta

aquisiÇão, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, a vinda do técnico para instalação e demonstração

do mesmo.
7.24. O licitante arrematante foÍnecerá uma relaÇão completa de todos os materiais de consumo necessários

ao perfeito Íuncionamento dos equipamentos, com a respectiva procedência (fabricante e nacionálidade).

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE
8.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, poíarias e normas federais, estaduais e municipais direta e

indiretamenle apliúveis ao objeto deste Termo.
8.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com base nas

disposições da Lei n'. 8.666/93 e suas alterações.
8.3. Assegurar os recursos orÇamentários e Íinanceiros para custear a execuçáo.
8.4. ProcÀssar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não haia fato

impeditivo imputado ao FORNECEDOR.
8.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) material(is) entregue(s) íora das especiÍicaÇões deste Termo de

Refêrencia.
8.6. Receber os produtos de acordo com as disposições deste Termo.
8.7. Comunicar imediatamente a Contratada qualquer incorreção apresentada com o objeto entregue.
8.8. Prestar quaisquer esclarecimenlos que venham ser formalmente solicitados pela Contratada e pertinente

ao objeto.
8.9. Zelar para que duranle a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigaçôes assumidas por parte da
Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na prestaÇão.

8.'lO. NotiÍlcar a contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeiÇões no curso da execução do

contrato, Íixando prazo para sua correÉo.
8.11. Acompanhar, Íiscalizar e avaliar os serviços prestadÕs pela CONTRATADA, por intermédio de servidor
designado para atuar como Íiscal do contrato, que será responsável por comunicações, notificaÇões,
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!
solicitações, requisiÇões e demais atos relativos à execução do contrato, anolando em registro próprio as
ocoÍrências da relação contratual.
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
9.1 . Serão aplicadas à CONTRATADA, garanlidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades conforme
a seguir:
9.2. A empresa que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposla, não celebrar o contralo, deixar
de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentaÇão falsa, ensejar o
relardamento da execução de seu objeto, náo mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execuÇão do contrato,

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, Íicará impedida de licitar e contralar com a
Administração Pública do Estado do Pará e será descredenciada no Sistema de Cadastramento UniÍicado de

Fornecedores (Sicaf), pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, sem prejuÍzo das multas previstas em edital e no

conlrato e das demais cominaÉes legais
9.3 Subsidiariamente, nos termos do an.87 da Lei n'. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial das condições

eslabelecidas neste instrumenlo, a SEMAF poderá, garantida a prévia defesa da empresa, que deverá ser

apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da sua notiÍicaÇão, aplicar, sem prejuízo das

responsabilidades penal e civil, as seguinles sanções:
I Aàvertência, por escrito, quando a empresa deixar de atender quaisquer indicaÉes aqui constanles; ll Multa

compensatória/indenizatória no percentual de 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor contratado;,

lll Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar côm a SEMAF, pelo prazo

de até 2 (dois) anos; e
lV Decàraçâo de inidoneidade para licitar ou contralar com a Administração Pública enquanto perdurarem

os motivos dãterminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação peranle a próprra autoridade

que aplicou a penalidade, que sérá concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos

preluízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior'
b.+. Na nipOt""" de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela empresa, a esta será

aplicada multa moratória de 0,5% (zero vÍrgula cinco por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento

equivalente, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor inadimplido.
g.à. O vatoi Oa multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido a SEMAF, dentro

do prazo de 5 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação.
9.6. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, a multa será desconlada por ocasião do

pagamento posterior a Àer efetuado pela SEMAF ou cobrada judicialmente.

b.ZI nte1n das penalidades citadas, a empresa Íicará sujeita, ainda, no que couber, às demais penalidâdes

referidas no Capítulo lV da Lei no 8.ô66/93.
CLÁUSULA oÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1 . O presente lnstrumento poderá ser [escindido:
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e xvll e XVlll do

art. 78, da Lei 8.666/93;
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo procedimento administrativo,

desde que haja conveniência para a Administração; ou
c) Judicialmente. nos termos da Lei.
parágrafo Único - No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua

intenÇão à outra, por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS VEDAçÔES
11.1. É vedado à CONTRATADA:
1 1 .1 .1 . Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

11.1.2. Interromper a execuÉo contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,

salvo nos casos previstos em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAçÃO E CASOS OMISSOS
i2.1. O presente lnstrumento, inclusive os casos ómissos, regula-se pela Lei no 10.52012002, p_elo Decreto no

S.450/2ó05, Decreto no 10.O24lzO19 e, subsidiariamente, pela Lei n" 8.666/1993 e suas alterações.

cLÁUsULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAçÃO
13.1. A publicaÇão resumida deste Contrato no Diário OÍicial dos Municipios do estado do Pará, que e condição

indispensável [ara sua eÍicácia, será providenciada pelo CONTRATANTE, nos teÍmos do parágrâfo Único do

artigo 6í de Lei no 8.666/93.
CLÃUSULA DÉCIMA QUARTA- DA GESTÃO E FISCALIZAçÃO
'14.1.A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato serão realizados por Fiscal do contrato
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designado atraves de portaria, observando-se as disposiçóes contidas

8.666/93, cabendo dentre outros:
a) Solicitar a execução dos obietos mencionados:
úi Supervisionar a'execução do obieto, garantindo que todas as providências seiam tomadas para

regularizaÇão das falhas ou defeitos observados;
c)-Levar áo conhecimento da autoridade competente qualquer inegularidade fora de.sua compelência:

ài õáii"itái á ôóNrnlreon e seus prepostos, designados for escrito, o_u obter da AdministraÇão,

ü.pã.tirã.ãnt", todr. u" providências necessárias ao bom andamento deste Contrato e anexar aos autos

do 'processo conespondente 
"opi" 

oo" documentos escritos que comprovem essas solicitações de

providênciasi
ãl Acompânhar a execução do objeto, atestar seu recebimento parcial e deÍinitivo e indicar as ocorrências

de indisponibilidâde;
f1- Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as importâncias relativas a multas

aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a pagamentos'

ôi 
- 
o áôrp""t amento e a nsc"JÉàçao acima não exctuirão a responsabilidade da CoNTRATADA, ficando

ãlta respons'ávet pelos danos cauiadós diretamente à Administração ou a terceiros,.decorrentes,de sua culpa

ou dolo na execução oo -nr"ià, nã, ãánferirao ao CONTRATÂNTE' responsabilidade solidária' inclusive

pàrante terceiros, por quaisquer iriegularidades ou danos na execução do serviço contrata.do.

Ii - 
Àr à"t"*i"âções'e as 

'soticitaçtes 
formuladas pelos.represeniantes do CONTRATANTE, encarregados

àâ Íiscatização do áontrato, OeveiáãL"i pràntar"nt" ,tendidas pela CONTRATADA' ou nesta impossibilidade'

justificadas por escrito.
ii-' Éãi" ã'ã""iüção do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e íscalização, observarão se a

CONTRATADA cumpriu toOos os iermos conslantes ào Edital e seus anexos, bem como de todas as condiÇões

impostas no instrumento contratual

ii'-â r"ãá0" 
"á 

Município e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os empregados da

óOrufRetnon, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela lndicados'

11- ôrrãni" a vigência deste contrato, a iontratada deve manter preposto aceito pela

Administracão do Contratante, para representá-lo sempre que for necessário

ôlaú§üiÀ oÉctMA QUrNrÀ- oo éARANTIA rÉcHtca
iS.f .i. O prr.o de garantia lnicia-só a contar do recebimento definitivo, com observância dos seguintes

requisitos:
a)- reparar ou substituir peças que acusem deÍeito 

-de 
fabricação ou funcionam:it;tl:-, 

-- -.^bi manter assistência técnica às peças de reposição, após a descontinuidade de tabncaçao.

;í ã.ãipÀú". ,"ima poaÉão sei t"itas diietamente peta ooNTRATADA ou pela garantia do fabricante,

conforme o caso.
15.2. Durante o prazo de garantia, quer dos serviços, quer dos equipamentos e peças utilizadas' a

CôúfnnfeOl obriga-se a aãotar medidas corretivas necessárias' ou a substituição dos-mesmos' conlra

defeitos, mau funcionamento, víããs;/o; i;propriedades, às suas expensas, sem ônus para coNTRATANTE,

ãã.ig^ãiá" pr12 tanto profissional habilitado e experiente no prazo dê 10 (dez) dias úteis, contado do primeiro

dia útil subsequente àquete do recebimento dâ notificação expedida pelo CONTRATANTE, que poderá ser

feita por corrêio eletrônico.
15.3. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar o Termo de GâÍantia no ato de conclusão da

entrega dos serviços.
15.4. Todo serviço entregue em substituição àquele defeituoso lerá sua garantia contada a partir da data do

novo recebimento àeÍinitivo, oconendo o mesmo paraos serviÇos e peças utilizadas.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

16.1. Os serviÇos oe assistcncialácni." p"r" o" ,"t"riais/bers fornecidos deverão ser preslados por técnicos

credenciados e pagos pela coúinÀiÀón e/ou FABRICANTE, correndo pro sua conta e responsabilidade o

deslocamento desJes técnicos aos locais onde estiverem os materiais'

16.2. Caso os serviços de assiitência não possam ser execulados nas dependências da CONTRATANTE' os

materiais deverão ser 1."rorioJt pãrã oi"i'nas da C6NTRATADA, mediante justiÍlcativa devidâmente aceita

pela sEMAF, correndo por conta áa CoNTRATADA todos os custos e despesas incidentes..

16.3. A CONTRAfeOn Oeveri pàttãi á. 
""riço. 

de assistência lécnica durante o período da garantia'

considerando os prazos abaixo relacionados
16.3.1. atender as solicitaçôes pàrà conserto em prazo não supeÍior,a 24H ]Ylit: :,Y:I-"^horas); 

e

16.3.2. corrigir os deíeitos encontrados em prazo não superior a 48H (quarenta e olto noras)'

cúUSULA DÉCIMA SÉTIMA. OO FORO

à
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17.1 Fica eleito o íoro da Comarca de Santarém, para dirimir as questões oriundas do presente inslrumento,

com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seia.
E, por estarem em pleno acordo, ÇQNTRATANTE e CONTRATADO, assinam o presentê em 03 (três)'vias

de igual teor, juntamente com O2 (duas) testemunhas para que produza efeitos legais'

Diqítâlly signed byJOSE OCIVALDo SILVA

FEIÍOSA;48219037253
DN: c=BR, o=lCP-Brasil, ou=5ecretaíia da Receita

FedeÍãldo Bràsil- RFB. oU=RFB e<PF A3, ou=iEM

BRANCO), ou=2391 7962000105, ou=presencial,

cn=loSE oCIVALDOSILVA FÉlTOsA:48 21 90372 s 3

José Ocivaldo Silva Fêitosa
Sec. Mun.de Saúde

Belterra-Pá, 02 de junho de 202í
Dlr.rv 5ed by Efl cor.tE Í e^MÚ^o E

. fr<.§Rí=P^, =PÀÀÀ@,|N,§ o.
FENIX COMERCIO E

MANUTENCAO DE

EQUIPAMENTOS

LTDA:'l 5375259000194

FENIX COMERCIO E MANUTEN çÃo DE
EQUIPAMENTOS LTDA

CNPJ: 1 5.375.259/0001 -94
Côntratada

Testemunha: 1

Testemunha: 2.
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DESPACHO

Anexo ao presente, estamos encaminhando o processo administÍativo, para

exame da minuta do Processo Administrativo de Responsabilidade no

04812021- SEMSA, para Íins de apuraçáo de responsabilidade da empresa
Fenix Comercio e Manutençáo de Equipamentos LTDA.

Belterra - PA, 29 de Junho de 2021

cia Viana s
Setor de Licitação e Co tos

Assessoria Jurídica- SEMSA
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Prefeitura Municipal de Belterra
Secretaria Municipal de Saúde.

CNPJ n' 01.ó14.112/0001-03 e --t
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PARECER JURIDICO N'.01 Z2O2ílAJUR

EUENTA: DIREITO ADIIINISTRATIVO - LICITAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N'. 02112021. SEMSA -

AUSÊNCN INJUSTIFICAOO NA ASSINATURA DO

CONTRATO, POSSIBILIOADE. EiIBASAiIENTO

LEGAL.

RELATÓRIO

A Secretaria Municipal de Saúde demandaram a deflagração do Processo

Licitatório na modalidade pregão, na forma eletrônica, de número 0241202'l ' 
que tem como

obieto CoNTRATAçÂO DE EmPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIçO DE

MANUTENçÃO PREVENTTVA/CORRETIVA, LIMPEiZA E INSTALAÇÃO DE CENTRAIS

DE AR PAR AÍENDER AS NECESSTDADES DA SEIISA. Feita depois de declarada

vencedora do certame, homologaçáo datada em 02 de junho de 2O21, consta informação

de que a empresa Fênix Comercio e Manutenção de Equipamentos LTDA, inscrita no CNPJ

15.375.259/OOO1-94, pmsseguido trâmite legal referida empresa, foi convocada para

assinatura de contrato.

Conforme aduz o setor de licitações e contrato, consignou-se que diante da

demora da assinatura a empresa fênix foi contatada por várias vezes através de telefone e

e-mail para assinar do termo de contrato mediante assinatura digital, conforme ilem 22.13

do edital, porém, sem lograr êxito assim como ausência de justiÍicativa pela náo assinatura,

no prazo estabelecido do edital, conforme item 16, presente no edital do Pregão no.

02412021, cujo Processo Administrativo no. O3712021 . Neste sentido, o setor de licitações

abriu oconência êm razáo dâ recusa da assinatura no contrato.

Vieram os autos a esta Consultoria Jurídica, encaminhado pelo setor de

licitação para parecer jurídim acerca da apuração de responsabilidade da empresa Fênix

Comercio e Manutençáo de Equipamentos LTDA, do Processo Administrativo de

Responsabilidade n". 048/2021 -SEMSA.
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A empresa vencêdora do certame (Fênix Comercio e Manutenção de

Equipamentos LTDA) foi notiÍicada via e-mail (fenix.pgm 'l0gmail.com) para apresentar

defesa previa relativo à recusa na assinatura do contrato.

Por outro lado, a empresa Fênix apresentou defesa alegando que o

contrato foi assinado de forma escÍita e, que não sabia que o contrato deveria ter âssinatura

digital.

Pois bem.

Prefacialmente, é preciso lembrar que esta pÍocurâdoria toma por base,

exclusivamente, elementos que foram apresentados, até a presente data, a Lei 8.666/93,

assim como o que descrito na lei deste certame, o edital. Não lhe competindo adentrar â

conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da Secretaria.

No caso em tela, a vencedora do certame (Fênix Comercio e Manutenção

de Equipamentos LTDA) foi convocada para assinatura do contrato através de e-mail no

dia 04 de junho de 2021 , no entanto, a empresa não se manifestou/recusou-se/não atendeu

o ato convocatório para a devida assinatura do contrato.

Em ato continuo a vencedora foi notiÍicâda para apresentar defesa quanto a

abertura de apuração de responsâbilidade, porém a empresa vencedora do certame (Fênix)

argumentia de forma genérica e sem iustificativa plausÍvel, uma vez que de forma

injustificável retardou a assinatura do contrato violando prazo descrito no edital no item 16.2

e 16.3, vejamos:

10. DoIE 0 ÍE CO{IR T0
16.í.0furrcertrseíâccrwoúpraascisoÍelnmrbCaIr*.ocaffibkíát/EÊ'.àÉutrâsgeEa
dm rcrpeorc qrútG oílaÍrEíúíG, cüraô & data de sn asimra áe 31 & dezedm Ô erodm trarero

mLan'

Ora, a empresa alegar em sua defesa desconhecimento da assinatura de

forma digital no contrato para se eximir ê/ou esquivâr-se do seu cumprimento legâ|, da qual

sagrou-se vencedora (ContrataÉo de Empresa Especializada no Serviço de Manutenção

Preventiva/Conetiva, Limpeza e lnstalação de Centrais de Ar), tendo em vista que a

formalização do contrato é condição obrigatória a conter assinatura digital das partes na

E4d,
16.3. llrÉirang* â cmncaob pÍâ mTúe.Ér Frrde o ú@ ci etôê pa a assiuhm d0 TeÍm de

Çam, aAffiitaü podera eÍ atáhpa08si!üra ü eih &,t4ffi8, rleüflíe rno ebt*io ot

FtssrA, praqÉsqaa*ddrdi8&mF.[o&atés(dro]da llà, 8cÍnbíÔ@& seu €cdirnenl0,



ffi
'-§$ãFà

t\q
f

0 50,_-
Prefeitura Municipal de Belterra

Secretarla Munlcipal de Saúde.
CNPJ n" 01.ó14.112/0001{3

formalizaçáo de um contrato, itêm 22.13, bem como rêspeitando o prazo estabelecido no

edital nos termos do item 16.2.

Outrossim, dispõe o artigo 3o da Lei '12.376110, denominada Lei de

lntrodução às normas do Direito Brasileiro, anterior Lei lntrodução ao Código Civil:

Art. 30 Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece.

Ademais, o Edital está bem claro no item 3 quanto ao pedido de

esclarecimento do ato convocatório, é nesse momento que todos os participantes têm a

oportunidade para tirar lodas as dúvidas quanto ao certame, assim vejamos:

o/
yc

I

l

Desta formâ, não se consêntê que a empresa Fênix vencedora do cêrtame

adote comportamento contraditório, apto â frustrar a expêctativa que gerou na

administração públicâ, mediante recusa e/ou retardamento em assinar contrato dentro

prazo estabelecido no edital. Desta manêira fere de morte o disposto no art.64 da Lei

8.666/93 clc aÍ|. 7 dalei 10.520102, vejamos:

AÍt. 64. A Administração convocará regularmente o interessado Para assinar

o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumenlo equivalente, dentro do

prazo e condiçõês estabelecidos, sob pena de dêcâir o direito à contrataÉo,

sem preiuÍzo das sançõês previstas no art. 8l desta Lei.

§ 1e O prazo de convocação podêrá ser pronogado uma vez, por igual

período, quando solicitado pêla parte durante o seu transcurso e desde que

ocorÍa motivo justiÍicado aceito pela Administração.

§ 2e É facull'âdo à AdministraÉo, quando o convocado nâo assinar o termo

de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumenlo equivalente no prazo e

condiçõês estabelecidos, convocar os licitantes remanêscentes, na ordem de

classiÍicaÉo, para fazê-lo êm igual prazo e nas mesmas condiçÕes propostas

pelo primeiro classiÍicado, inclusive quanto aos preços atualizados de

conÍormidade com o ato convocatóriô, ou revogar a licitação

independentemente da cominaÇão prevista no art. 81 desta Lei.
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No mesmo viés o art. arl. 7 da lei 10.520102:

Art.70 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não

celebrer o contrato, deixar de entrêgar ou apresentar documentação Íalsa

exigida para o certame, ense.iar o retardamento da execuçáo de seu objeto,

não mantiver a proposta, Íalhar ou Íraudar na execugáo do contrato,

comportar-se de modo inidôneo ou cometer traude Íiscal, Íicará impedido de

licitar e contratar com a União, Estados, Oistrito Federal ou Municipios e, será

descredenciâdo no Sicaf, ou nos sistemas de cadâstrámento de fornecedores

a que se refere o inciso XIV do art. 40 destia Lei, pelo prazo de até 5 (cinco)

anos, sem pre.iuÍzo das multas previstas em edital e no contrato e das demais

cominações legais.

Dessa maneira, uma vez convocado pela Administraçâo Pública para assinar

contrato, o fomecedor vencedor do certame não pode se recusar de forma injustificada, sob

pena de aplicaçáo das penalidãdes previstas na lei.

Portanto, diante da omissão e do retardamento injustificado da empresa

Fênix Comercio e Manutenção de Equipamentos LTDA em celebrar o contrato dentro do

prazo editalicio, deve a administração, através do devido processo administrativo, que

assêgure o contraditório e a ampla defesa, apurar o fato e, se for o caso aplicar as

penalidades cabÍveis da lei 8.666i93.

coNcLusÃo
Posto isto, o parecer é no sentido de que, o caso em analise configura recusa

injustiÍicada em assinar o contrato diante do prazo estabelecido no Edital. Dessa forma,

uma vez câractêrizada a recusa injustificâdâ da emprêsâ Fênix Comerdo e Manutenção de

Equipamentos LTDA em assinar o contrato, opino pela possibilidade de aplicar as sançôes

cabíveis com fulcro no art. 87, inciso I da lei 8.666/93 e art. 7o da Lei 10.520/02.

Em consequência à decisão a ser tomada, a administração pode convocar

os licitantês remanescente, na ordem de classificação, para fazêJo em igual prazo e nas

mesmas condiçôes do primeiro colocado, ou revogar a licitação.

Ressalvamos, todavia, o câráter meramêntê opinativo do presente parecer,

e principalmente verificado o respeito a autoridade competente em acatá-lo ou entender de

forma divêrsa para alender melhor o interesse público e às necessidades desta

AdministraÉo Pública.
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É o parecer, salvo melhor juízo submetemos a vossa apreciação.

Belterra, 05 de iulho de 2021

JOSE ULISSES NUNES
tc.'.d. d. add dlg[, pô. lolE

José Ulisses Oliveira

Assossor Juídlco
OAB/PA 24.'O9-A
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE BELTERRA

SECRETARIA MUNICIPAT DE 5AÚDE

ENDEREçO VILA AMERICANA, N' 45, BAIRRO CENTRO - CEP: 68143-000
CNPJ: 11.186.410/0001-95

DECISÃO

Processo n" 04812021

lnteressado: Fênix Comercio e Manutenção de Equipamentos LTDA

Vistos e examinados os autos de Processo Administrativo no 04812021,

com vistas a apurar conduta violadora de item editalício, em face de Fênix

Comercio e Manutençáo de Equipamentos LTDA, inscrita no CNPJ

15.375.259/0001-94, segue o a seguir exposto:

1. REFERÊNCIA

Versa o presente expediente sobre instauração de procedimento

administrativo de fornecedor infrator com vistas a apurar conduta violadora de

item 16.2; exarado em edital de licitação, modalidade pregão, em sua forma

eletrônica, no 024t2021 , cujo objeto faz referência a CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO

PREVENTIVA/CORRETIVA, LIMPEZA E INSTALAÇÃO DE CENTRAIS DE AR

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SEMSA.

2. CONSIDERAÇOES

Conforme ocorrência registrada pelo Setor de licitaçÕes contratos ocorreu

a demora da assinatura da licitante vencedora do Certame, e mesmo que esta

tenha sido contatada por várias vezes através de telefone e e-mail para assinar

do termo de contrato através de assinatura digital, conforme item 22.1 3 do edital,

e uma vez que esta não justificativa da náo assinatura, no prazo estabelecido do

edital, conÍorme item 16, presente no edital do Pregáo no. 02412021 , cuio

Processo Administrativo no. 03712021, este que gerou apuração de

responsabilidad e no O48t2O21. E diante do parecer jurídico emitido pela

t
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Assessoria Jurídica do Município de BelterraiPA no dia 05 de julho de 202j,
recomendando a penalização da licitante em epÍgrafe, com fulcro no art.B7,

inciso l, da Lei 8.666i93 e art 70 , inc. X, da Lei n'. 10.S20l02, decido.

A licitante inobservou os termos do Edital, uma vez que este disciplina em

item 16 que:

í6. DO TERMO DE CONTRATO

16. 1. O Íornecedor será convocado para assinar o Termo de

Contrato. O Contrato terá vigência vinculada à vigência dos

respectivos créditos orçamentários, contado da data de sua

assinatura até 31 de dezembro do exercício financeiro

vigente, de acordo com as condições estabelecidas na Lei

n'8.666/93 e suas alteraÇÕes posteriores;

16.2. A adjudicatária terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis,

contados a partir da data de sua convocação, para assinai o

Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à

contrataçáo, sem prejuízo das sanções previstas neste

Edital;

16.3. Alternativamente à convocaçáo para comparecer

perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de

Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante meio

eletrônico ou presencial, para que seia assinado/retirado no

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu

recebimento;

'16.4. O prazo previsto nos subitens anteriores poderão ser

prorrogados, por iguais períodos, por solicitaçáo justificada

do fornecedor registrado e aceita pela Adm inistração;

{

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA

SECRETARtA MUNtcrplt oe slúor
ENDEREçO VlLA AMERICANA, N" 45, BAIRRO CENTRO - CEP: 68143-OO0

CNPJ: 11.186.410/0001-95
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Assim, fora encaminhado ofício no 00512021 datado de 25 de junho de

202'l notiÍicando Fênix Comercio e Manutenção de Equipamentos LTDA, inscrita

no CNPJ 15.375.259/0001-94 da instauraçâo do Processo Administrativo para

apuração de responsabilidade, concedendo-lhe o direito ao contraditório e ampla

defesa, conforme resguarda a Constituição da República Federativa do Brasil,

para maniÍestar-se por meio de razÕes de defesa, no prazo de 5 dias úteis.

Em data de 25 de junho de 2021 do corrente ano, Fênix Comercio e

Manutenção de Equipamentos LTDA, inscrita no CNPJ 15.375.259/0001-94,

protocolou tempestivamente respostas às notificaçÕes dias 25, 28 e 29 de junho

de 2021 , iunto ao setor de licitaçoes, através de e-mail, suas razóes de defesa,

cujo teor passará a ser abordado abaixo.

ln verbis:

"a empresa vem humildemente esclarecer que o contrato foi

assinado de Íorma escrita desde o dia 05 de iunho de 2021

e enviado via e-mail, e quando Íoi dia 15 de iunho de 2021 a

empresa foi informada que o contrato também tinha que ser

assinado via assinatura digitar, a empresa procurou

agilidade em resolver a questão da assinatura digitar mais

inÍelizmente houve uma demora na atualização do seu

certiÍicado digital lunto a SeÍa do estado do para, mais a

empresa sempre deixou bem claro nesse período de

atualização do certificado que iria cumprir o contrato tendo

em vista que ele já ser encontrava assinado de forma escrita

e isso era uma garantia que a empresa não iria deixar de

cumprir com sua obrigação junto ao processo do pregão 24

onde ela foi ganhadora, quando o oÍicio foi encaminhado

iunto ao e--mail da empresa no dia 25 de junho de 2021,

imediatamente a empresa ser preocupou em responder que

já teria assinado o contrato via escrita e anexou ele

1
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Ainda sobre

novamente no e-mail para comprovar o compromisso que

seria Íeito junto a preÍeitura e logo em seguida Íoi Íeito o a

assinatura via digital, e informando a responsável."

a resposta:

"A empresa fênix vem aqui deixar claro que nunca foi de sua

intençáo trazer nenhum tipo de prejuízo ou transtorno a

prefeitura municipal de belterra, a quem a empresa tem um

grande respeito, a empresa está sempre no intuito de

parcerias junto aos seus clientes e se coloca a disposiçáo

para qualquer tipo de esclarecimentos. Desde iá

agradecemos a compreensão"

3, FUNDAMENTAÇAO

Adoto, como razões de fundamentação, a solução lançada no Parecer

Juridico no 01212021lAJUR, que segue:

DispÕe o artigo 30 da Lei 12.376/1 0, denominada Lei de lntrodução às

normas do Direito Brasileiro, anterior Lei lntrodução ao Código Civil:

ArÍ. 30 Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não

a conhece.

E sabido que a lei da licitação é o edital a qual este faz referência, neste

caso a licitante atesta em deÍesa Íalta do conhecimento de assinatura digital'

sendo que o mesmo está descrito no item 22.13.

Desta forma, náo se consente que a empresa Fênix vencedora do

certame adote comportamento contraditÓrio, apto a frustrar a expectativa que

gerou na administraçáo pÚblica, mediante recusa e/ou retardamento em assinar

contrato dentro prazo estabelecido no edital. Desta maneira fere de morte o

disposto no art. 64 da Lei 8.666/93 clc aÍt. 7 da lei 10.520/02, vejamos:

\CtP4 t
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Art.64. A Administração convocará regularmente o

interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retiÍar

o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçôes

estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação,

sem prejuízo das sançÕes previstas no art. 81 desta Lei,

§ 1e O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu

transcurso e desde que ocorra motivo justiÍicado aceito pela

Administraçáo.

§ 2o E facultado à Administraçáo, quando o convocado não

assinar o termo de contrato ou náo aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo e condiçÕes estabelecidos,

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas

condiçÕes propostas pelo primeiro classificado, inclusive

quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato

convocatório, ou revogar a licitaÇáo independentemente da

cominação prevista no art. 8í desta Lei.

No mesmo viés o art. aÍ1. 7 da lei 10.520102:

Art. 70 Quem, convocado dentro do Vazo de validade da sua

proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou

apresentar documentação falsa exigida para o certame,

ensejar o retardamento da execuçáo de seu objeto, não

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude

fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União,

Estados, Distrito Federal ou Municípios e, sgrá

descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento

de fornecedores a que se reÍere o inciso XIV do art. 40 desta
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Lei, pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multâs

previstas em edital e no contrato e das demais cominaçÕes

legais.

Como bem descrito o jurídico, "uma vez convocado pela

Administração Pública para assinar contrato, o fornecedor vencedor do certame

não pode se recusar de forma injustificada, sob pena de aplicação das

penalidades previstas na lei.", sendo de pronto a possibilidade de aplicar as

sançÕes cabíveis com fulcro no art. 87, inciso lda lei 8.666/93 e art. 70 da Lei

10.5201o2.

Art.87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a

Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao

contratado as seguintes sançôes:

| - advertência;

4, DISPOSITIVO

Citado parecer jurídico, e sobretudo em homenagem aos princípios de

razoabilidade e de proporcionalidade que estabelecem as sançôes pela

inexecução total ou parcial dos processos administrativos vindo de licitação,

ressalvando que a implementação dessas sançÕes está subordinada à oferta do

exercício de ampla defesa, ressalto que não explicito em a graduação e

escalonamento das sançÕes em razão da gravidade da falta ou falha cometida,

bem como em azâo dos prejuízos que foram impostos à Administraçáo Pública.

Observados os princípios constitucionais de ampla defesa, o agente

público investido no poder sancionador, ao aplicar as sançÕes estabelecidas em

lei, no caso vertente, as hipóteses previstas no art. 87 da Lei no 8.666/93 e no

aÍ1.7" da Lei n' '10.520/02, tem o dever de dosar a penalidade segundo o grau

de gravidade da infração cometida e o efetivo prejuízo causado à Administraçáo

Pública, apurado em regular processo administrativo

:D
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Ao dispor dessa Íorma, não posso exercer arbitrariamente funçÕes, deve
sopesar a gravidade das falhas, a fim de dosimetricamente propor a sanção

,usta.

A intêrpretação teleológica do art. 87 da Lei no g.666/93 revela a intençáo do
legislador de estabelecer uma gradação das penalidades ao dispor uma

sequência de sançÕes administrativas de acordo com a gravidade das falhas

cometidas pelo contratado, não permitindo espaço para o administrador público,

pura e simplesmente e a seu talante, escolher a que acha conveniente, mas

adotar a adequação, necessidade e proporcionalidade do ato sancionador, sob
pena de cometer um ato arbitrário, havendo nítida gradação entre a advertência,

a multa, a suspensão do direito de licitar e a declaraçáo de inidoneidade.

Por todo o exposto, diante das alegações de defesa prévia apresentadas

pela empresa Fênix Comercio e Manutençáo de Equipamentos LTDA, inscrita

no CNPJ 15.375.259/0001 -94, parecer jurídico DECIDO por sancionar a licitante

com base nos art. 64 e art. 87, inciso lambos da lei 8.666/93 e art. 70 da Lei

10.520102,

Desta Íeita, intime-se a empresa da decisão prolatada, facultando-lhe o

direito de apresentar suas razões recursais no prazo de S (cinco) dias úteis a

contar da intimação desta decisáo, restando caracterizado o direito ao

contraditório e ampla defesa, previstos no art. 50, inciso LV da Constituiçáo da

República Federativa do Brasil.

BELTERRA-PA, 12 de lulho de 2021 .

DigiLllyrign.dby JOSÉOCIVALoO STLVA

FCÍOSA,|32190372s3
ON, .=6À o=rP-Br.iit @=S(ÉtàíE ô n«.n.
F.dêrâldo 3r.íl' iÊq@=BfB.<Pt Al,
ou=(EM38ÀNCO),ou=2t9r7r620@105,
ou=pÉren.i.l,o-lo5€O(IVALDO trlvÂ

José Ocivaldo Silva Feitosa
Secretária Municipal de Saúde

Decreto No 004/2021
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA

Sêtor de Licitações e Contratos
ENDEREçO VILA AMERICANA, N' 45, BAIRRO CENTRO - CEP: 68143-000

Ofício no 00712021. Belterra - PA, 12 de julho de 2021

A

Empresa FENIX MANUTENçÔES, inscrita no CNPJ: 15.375.259/0001-94

Assunto: Decisão da Apuração de Responsabilidade/Processo Administrativo no

04812021 , Edital do PE no 02412021

Rêferência: Decisão Administrativa em face da possibilidade de interposição de

Recurso Administrativo pela empresa.

Senhor Representante Legal,

O Setor de licitaçôes e contralos, neste ato representado pelo membro da CPL

vem NOTIFICAR FENIX MANUTENçÕES, inscrita no cNPJ: 15.375.259/000í -94, já

qualificado nos autos do processo em epÍgrafe, na pessoa de sua representante legal,

Breno Ferraz Martins de Sifueira, portadora do RG sob no 02607086201, e do CPF sob n'

691.872.312-U da decisáo da apuraÇão de responsabilidade do processo administrativo

n" 04812021, que aplicou a penalidade de ADVERTÊNCIA, de acordo com item 16 do

Edital, vindo do Pregão eletrônico n'02412021 e com base nos art. 64 e art. 87, inciso I

ambos da lei 8.666/93 e art. 70 da Lei 10.520102 conforme decisão Íundamentada da

autoridade superior, juntada em anexo. Não obstante a presente informação, destaca-

se que o processo se encontra à disposição do interessado para eventuais consultas.

Respeitosamente,

Oigitally rigned by SAMARA ROORIGUES 11R494891478264
DN:c=BR,o=lCP Eratil, ou=Secretàrià dá Recên. Fêdêíaldo
86sil- RFB,ou=RFB e{PF 43, ôu=(EM EFANCO),
ou=2391 79620001 05, <n=5AMARA ROORI6UES

uR49489r478268

Samara Rodrigues Lira
Membro da CPL



decisão

a
-

De <licitêcao@belterra.pa.gov.br,

Pâra <íenir.pgmlo@gmôll com>

Dr'' 202147-1214.32

El oíício decisão ass.pdrl-lOS xA; @ lutgamefllo.pdf(-590 KB)

Prezàdos,

O Setor de licitações e contratos, neste ôto representado pelo membro da CPL vêm NOÍIRCAR FEt{tx XAl{UÍEi{çóES, inscrita no CNPr:
15.375.259/0O01-94. já qualiÍicâdo nos âutos do processo em epí9rafe, na pessoa de suâ representante legal. Breno Ferrã2 Mârtins de Silveira,
portâdora do RG sob no 02607086201, e do CPF sob no 691.872.312-04 da decisáo da apuração de responsabilidade do proce§so ad(ninistGtivo no

048/2021.

Segue em anexo documentos comprobatórios,

Setor de Lrcitàção e contratos

LT.,
a



Re: decisão

a
-

bíeno sifu eiÉ <íenix.pgml 0@gmail.com>

<licitacao@belleíra.pa.gov.br,

2021{7-1315:35

E íêspostê doc beltêíra.pdf(-L0 MB)

boa lârdê

FENtxcoMERcto E MAnurENçÃo DE Eeutp MENTos LTDA

9l 98,{930107

CNPJTl 5-375.259/0001 -9a

Em sê9., 12 de jul. de 2021 às 14:33, .llçilêsêe@lelleqA.QÀgg!,hp escreveu:

De

Pôra

Dâtá 4,í§tctnal

l
7' v

qrezados,

O Setor de hcrtàções e contratos, neste àto represen!ôdo pelo membro da CPL vem IIOTIFICÀR FE IX !4ANUTE çóES, inscrit. no CI{PI:
15.375'259/OOOl-ga, Jé qualjficado nos ôutos do processo em epígrôfe, na pessoô de sua representante leqal, Bíeno Ferraz Mânins de.silveira,
portadorô do RG sob no 02607086201, e do CPF sob no 691.872.312-04 da decisão da apuração de responsâbllidâde do processo administrativo no
o4412021.

Seque em anexo documenlos comorobatórios,

de Licitôção e contratos
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Diante da intimação da decisão gue penalizou injustamente a empresa FENIX COMÉRCIO E

MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA com pena de ADVERTÊNCIA, sob a alegaçáo de
atraso na assinatura do contrato que causou prejulzos à administração, gostaria de informar que a
empresa recorrerá da decisáo dentro do prazo estabelecido.
Contudo, tal penalidade, ainda que venha a ser mantida em sede recursal NÃO IMPEDE a
--?nutenção do presente contrato e nem o início da execuÇão do mesmo. Por esta razáo, solicito
..-e a Prefeitura de Belterra encaminhe a via do contratado assinada pelo prefeito, a ceÉidão
de publicação do contrato, a nota dê empenho e a autorízação para o inicio da
execução, paÍa que a equipe que está de prontidão possa dar início imediato aos serviços.

O náo envio dos documentos pela Prefeitura ensejará pre.iuízos que poderáo ser atribuídos tão
somente à contratante, uma vez que a empresa contratada está - como sempre esteve - à
disposição desta administraçáo.

Prezados,

Atenciosamente,

ANANINDEUA 12 DE JUNHO DE2021

FENIX COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA

-t a

,.-

Ã
14 c0llmflO I ilÀilulH{[ÃO D[ [SuparrlNT0s

f
rF)

CNPJ 15.375125.?/0001 94

Matrir-
Rua Ca[é Íilho, i11

Bailror Liraint
CEP:ó8ó2ô-200

Pa ra§onr inas- Pa ra

Fitirl
trave ssa We22,

Cirl.ltle Nova L n'541
Barrro. coqyeilo
Ananideua- Parlà ,



Re: decisão

a lls brcno silveira <íeoix.pgmlo@gmôil.com'

- 
P.râ <licilacôo@bêherâ.pâ.gov.bÊ

Drt 2021{7-16 00:37

§ recurso de advertencia.pdí(- 1 5 MB)

se9ue em anêro recurso.

costaríamos de receber â confirmaçáo do Íecebimenlo do emàil. desde de iá agradecemos.

FE}lx coMERclo E M^[rÍr6tçÃo DE Eeutp MENTos LToa

91 984930107

CIPJ:1 5.375.259/0001 -9,4

Em seg., 1 2 de jul. de 202 1 às 1 4:33, <!qtÊsa910!stÊrÍapj,ge!-hl' escreveu

z(r+ate.r'
i{

U

l4 2

Prezêdo5,

O Setor de licitações e contrôtos, neste ato representàdo p€lo membro da CPL vem NOT]FICÂR FEiIIX l4A UÍE'{çóES, inscrltô no CNPJ:
15.375.259/OOOl-9a, Já quallficaalo nos ãutos do processo em epígrafe, na pessoâ de sua representônte legal, Breno FeÍraz Martins de Sllveira,
portadora do RG sob no 02607086201, e do CPF sob no 691.872.312-04 da decisão da apuÉção de responsabllldade do processo âdmlnistrativo no

o4al202L.

Segue em anexo documentos comprobatónos.

Âtenciosômênte,

de Licitação e contratos



rêcuÍso

a Dc bíeno situeira <íenir.pgm'Io@gmail.com'

- 
P.r. <licitôcao@bekêrra.pâ.gov.br>

D.L 202l{7-16 00:40

@ recurso de advenenciô.pdí('15 MB)

segue em anexo recurso. gostariamos dâ confirmaçào do recebimento do email

FEI,IIX COMERCIO E MANUTENçÃO OE EQUIPAMENÍOS LTDÁ

91 98,(930I07

CNPJ:l 5.375.259/0001 -9,4

) 00
õ
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SECRETÁRIO MUMCIPAL DE SAÚDE DO
.PA.

pRocESSo ADMINISTRATIv0 SANCIoNATóRIo N" 049n0zl

rnrcÁo rr,rrRôr\rlco No oz4tzozl

mxx couÉRcro E MÂNrffENÇÃo DE, EeurpAMENTos LTDA (cNpJ

rf 15.37 5.25910001-94) já qualifrcada nos autos em epígrafe, vem, por meio do seu representante

legal, apresentar as RAZÔES RECURSAIS em face da decisâo que sancionou a peticionante com

pena de ADVERTÊNCIÁ, conforme os argumentos abaixo:

DO BRE\rE RELATO DOS FATOS:

1- A empresa recorrente logrou-se vencedora do Pregão Eletrônico n" 02412021 ,

cujo objeto é aCoNTRATAÇÃo DE EMPRESA EspEcrALrzADA No sERvrÇoDE,
MANUTENÇÃO PREVENTIVA/CORRETTVA, LÍMPEZA E INSTALAÇÃO DE

CENTRÀIS DE AR PARÀ ÀTEIIÍDER AS ÀIECESSII)ADES DA SEMSA, no valor de

RS 13,M7,90 (treze mil, quarenta e sete reais e noventa centavos);

9b'I

2- Na data de 04.06.2021 a empres

assinar o contrato no 731/2021 SEMSA;

a vencedora foi convocada

tt I
{o.líIBflo [,ríÀr{ur]r{ÇÃO D} [QllpÀ]ínilro§ I,IDA.

r
AILUSTRISSIMO

DE

it. O
MUNIetrPIO "/

para

M



surpreendida com a NOTIFICAÇÃO so

administrativo para apuração de responsabilidade sobre

item 13.3 do eclital;

4- No mesmo dia, o "defesa pévia" foi apresentada na forma sucinta - apenas urn

parágrafo - e encamiúada pelo mesmo e-mail via pela qual a notificação chegou;

DO MEIIITO:

6- DO CONTRATEMPO ENTRE A DÀTA DA NOTIFTCAÇÃO E O
INÍCIO DA VIGÊNCIA CoNTRATUAL

Na data de 04.06.2021 (sexta-feira), dia eur que grande parte dos municipios

paÍaenses facultaram por conta do feriado do dia 03 - Corpus Christ (quinta-feira), a empresa

contratada foí convocada por e-mail para assinar o contrato no 13112021 SEIvISA.

12345
6 7 8 9íOríí2
13 14 15 16 í7 18 í9
2A 21 22 23 24 25 26

t: úta Lrot

27 2A 29 30 i&rír.'Ádôe§
-" ,i;Crl) a)C

Oz. rttro. I !0. novA 't'É^^o
(Dr!.cmrc,O 2. . cHãra

c&sn

JUNHO
7

Considerando ser uma sexta-feira e o fato de que os prazos na

são contados excluindo o dia do inicio e incluindo o dia

inicou-se em07.06.2021 e terminou em 11.

a

ÍOmnflO [ üÀil[rEr{0Ão r}E [gtrpÀmilÍos rrDÀ.

3- 8m 25.0(t.2021 a

de

5- Na data de 12.07.2O21, a empresa recebeu o Oficio n" 00712021 seguido de

cópia da decisão fundamentada que aplicou a penalidade de ADVERIÊNCIA em lace da

empresa recorrente.

i

.\ », 2W
\ :c \-/'

públiêa

o cômputo dos 5 dias úteis

i"

CN PJ 3? ls?/o*nl e.ú

DSTaO§9



a, na sêmana entre 07 e 1l de julho, a empresia recorrejig

a administração sobre a necessidade de ajustar o termo contractual,

em vista que a visência i+iciou eq 02.06.2021 (cláusTla seeund.a. item 2.lle a

cgnvopqcãg para, ? gssinrqrâ.se dey depois í0í..Q6.20P1), forçando a empresa a ter que

aguardar por uma deliberação sobre o assunto.

7. DA RECONTAGEMDOPRAZO

v

Diante do silêncio da administração pública em proceder ao ajuste apontado, a

empÍesa licitante reiniciou a contagem do prazo a partir de 14.06 com término em 18.06, por

entender - mediante o teor das conversas por telefone - que havia tido um consenso entre as

partes sobre a haver novo prazo parâ envio da via assinada, ante g f?tp de oue a nróoria

contrÀto.

S- DA E)trGÊNCIA DE ASSINATI'RA DIGITAL

O contrato assinado na forma manuscrita foi encaminhado por e-mail apenÍrs pÍua

provar a boa-fé da empresa vencedora, pois a via com a assinatura digital ainda não seria

possível, pois foi devidamente justiÍicado à administração municipal - ainda que de Íbrma

verbal - que a sEFA estava com dificuldades de ajustar o certificado digital da empresa com

a agilidade devida.

Considera-se, contudo, que os órgãos do estado (SEFA é estadual) tiveram ponto

Íàcultativo em 04.O6.2O21. corrforme Decrero 1.285/2021, e que, segundo a própria SEFA,

muitos servidores ainda es(avam em gozo de licença, férias ou realizando serviço home olfice,

dado o cstado pandêmico. Tudo isso {bi justificado por telefone - contato mais ágil com a

prefeitura-

Em neúum momento a empres a recorrida deixou de ateoder

desta administração, seja por telefone, seja por e-mail, s

jamais imaginou que pudesse

marores

vir a receb

a

I

'\/:
I

t0rrrlnÍr0. I lrtiltüIm{tji0 D[ fQrrprilBlTos

Nesse ínterim.

{í

solícitação

Conrprasnet, pelo que

notificabã'ô':-*: ainda que sem vâlfdahc,
:. _ .; . !,

afuração ãe laltà áo:.n',pr".o ie".*",,i.,
t, r' j. 1-l' : f i,. '. :. :l i,

à frentc - sobre

l: i



CAÇÃO

pela recorTente em 25.A6.2021, mesmo após o envio d;
forma requerid4 comunicando a instauração de procedimento

vo para a apuração de responsabilidade, de acordo com o art. 7. Lei n"
10.520102 e art, E7 0F Lei Ç.6É{/93, tendo em vista o relato contido nos auros do processo

?/

pelo descumprimento de obrigações (legais) editalícias,

I - advertência;

ll - multa, na forma prevista no instrttmenlo convocaÍório óu no
contralo;

conforme abaixo:

o O Íornecedor mesmo convocado para assinadr o Termo de
Contrato medtante meio eletrônico no plazo descrito no edital,
qual seja !-1J, Iiio assingu colltrlto nem i!.stifrcoa le fo-ma
esÇ/i&.para possível prorrogaçõo de prazo.

Primeiramente, a apuração se Íundamentou em duas legislações que punem tu

mesmas falhas com penalidades diferentes, senão vejamos:

Árt. 87- [Lei 8.666/93] Pela inexecução total ou parcial do conffato
a Ádministração poderá, garantido a prévia defesa, aplicor ao
confiatodo as segtinles sanções:

III - suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de confiatar com a Administração, por prazo nfuo
superior a 2 (dois) anos;

U - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdwarem os motivos
determinantes da pmição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que.será
concedido sempre que o conlratodo ressarcir a Ádninistração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prao da sanção aplicada
com base no inciso anleior.

Art. 7" [Lei 10.520/02J Quem, convocado dentro do prazo
valídode da sua proposta, não celebror o co
e ntregor ou apresentar documentaçdo
ensejar o retordamento da
proposta, falhar ou
de modo

a

COffiNCIO E ilÀJ{IITIN{ÃO N[ EQIIPÀIftXIO§

9. DA INVALIDADI' DA

A Notificaçãir

vla
to

pura o cerÍomei
seu objeto, ,tão mdnlív-er a

e conlratar

de



credenciado no Sicaf ou nos sístemas ãe
de fornecedores

4o dests Lei, pelo prazo de at
multas previstas em etlital e no

Em Segundo lugar, o motivo da apuração é por causa de duas supostas falhas da
recorrente: a) não assinatura de contrato; e b) não atendimento ao prírzo do edital item i3.3

a gestão que prefere burocratizar ra r.

7

Quanto a (não) assinatura do contrato, a empresa recorÍente alega oup o asqino.
tarrÊo de for4a manusçrits ouanto de forma disitar, tendo encamoúado as vias para o e-
mail do setor de licitação.

Isso demonstra, nitidamente, a boa fé da recorrente e o interesse em executar os
serviços, mesmo após ter sido prejudicada por apontar farha na data de início da vigência do
contrato e na data de convocação para a assinatura.

Quanto ao não atendimento do prazo, a ernpresa iá 4eu as clnricacões nos iteps 6.
7 e 8 desfa ppca recursal, de tar forma que restou demonstrado que a municiparidade tinha
ciência de tudo e sempre se mostrou sorícita ern aguardar a regurarização da certificação
digital.

Quando a notificação traz inforrnações de que não houve iusÍificativa de fôrma
escriÉa para possível prorrogação de prazo está assumindo de forma inversa de que houve a
justificativa de forma não escrita (verbal), porém esta não foi acatada por não respeitar as
formalidades, de tal modo que não teve o condão de impedir a punição. Em outras palavras, é

Atente'se, ainda, para o Íato de que o edital não oossui o item 13.3. Na verdade, o
item 13 - DA ADJITDICAÇÂO E HoMOLOGAÇÃO que contém apenas dois subitens ( l 3.1
e 13.2)' Poúanto, diarúe da inexistência do subiúem r3.3 a notiÍicacão é INVÁLIDA,
não atingiu a sua finalidade:

vepcedora, pois

descuEtnridq nela emoresa recorrente.

Municípios

irtÀl{mxilÇÃQ DD [QUpÃümxTo§

. ., :rr ..1 L



pois a notificação é a primeira p"ça qoé ,n
icitante em contato com o processo de aputação de falta. Antes disso, ou se

de forma errada, inçxiste torFacão da Íríade ilrrídica: autor. réu e f?tB

A notificação trouxe o fato, o . Por esta
razão o processo está eivâdo de vício-s a começB.r pela tsurpação do direito da licitante de
contestar (contraditório) e defender-se de forma ampla, ou seja, com o uso de todas as provas
admitidas em direito (arnpla defesa). pois sequer sabia do que estava sendo efetivamente
acusado.

1GDO PEDIDO DE E>CLICAÇÔES SOBRE A NOTTUCAÇÃO

A notificação era tão confusa que motivou a empresa recorrente a fazcr contato por
telefone para obter maiores explicações sobre o que se tratava e como proceder, pois jamais
imaginou que pudesse a vir a ser punida por um contrato que ainda nem havia iniciado a

execuçâo.

iurídico.

execução do conúato,

Por outro lado, a recorrente não atrelou a notificação ao procedimentos 
. 
pré-

contratuais, pois até então tudo estava seguindo na mais esconeita transparência. licitude e

boa-fé, pois a empresa vinha fazendo contato poÍ terefone com os servidores da casa, sempre
deixando tudo muito bem explicado, justamente para evitar qualquer desconfiança sobre a
integridade da empresa, ainda mais sendo ela própria a maior interessada em iniciar a

Ocorre que o muricípio informou que*não haveria motivos pqra se pre
a única coisa a ser feita era "fazer uma breve jutirtcafiva sobre o
contrato por culpa de SEFÁ ,', pois esse era uÍr ..proc

cowumaçõo do processo de contratação,,,

lú{

'/l'

I

74 rt
c0rÍmero r tíÀmrfiilçÃ0 D[ rQrrpÀtÍn{r0s [TDÀ.

coloca a

q

na assinalura do

de praxa, mus nece .ssário a

a enrpreôltcoôrrcnte sentiu-sc a riôiitàde

üNp.i i5"3?5.25?iüüül ?4
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co parágrafo aquilo que foi a sua "r/elS&

todas as questões que envolviam o a assunto' já que a

ciente de tudo.

Il.DA DEFESA PRÉVIA

Um parágrafo de dettsa da recorrente pode ate ser urna defesa formal' mas jamais

material.Vossassenhoriashõodeconvirquenãolrácontofazerdefesamaterialulitizando.se

de um parágraÍb, ainda mais quando se trata de responder uma notiÍicação que não Íbi clara o

suficiente sobre o que pretendia apurar'

Se bem obsevado' a empresa licitante fez uma "breve justificatlva" ao invés de deÍêsa'

na acepção da palawa, pois estava convicta de que tudo caminhava bem e que o município

era ciente de tudo. Dai porque não desconfiou do quo estava por vir e sequer Íêz questão de

apontar as falhas da administração no feito'

Contudo, ainda que pareÇa que o direito de alegar as faltas do ente piúlico neste

processo de apuração tenha precluído, é de bom alvitre lembrar que o Princípio da autotutela

devolve à administraçâo a responsabilidade de corrigir os próprios erÍos em qualquer têmpo

do processo-

12- DO OFÍCIO QUE COMUNICOU A PENALIDADE APLICADA

A empresa recortente foi surpeendida com o OÍIcio n" 007/2021, de 12 de julho de

2021, no qual é informada sobre a decisão que lhe aplicou a pena de ADVERTÊNCIA, de

acordo com o item 16 do edital do Pregão Eletrônico n" 024/2021.

Ocorre, Senhores, que o iterJ 16 não foi obieto de defess nÉviP do licitanÚc

recorrente. oosto olre q notiÍicacão versou tão somente tobre o inexistente item 13.3.

Além do mais, o item 16 do edital possui 4 subitens tratando de assuntos diversos (16.1, 16.2,

16.3 e 16.4), pelo que o oficio não esnecificqu sobre oual deles versava a decisão

Adcmais, segundo o oficio, a penalidade se deu

da Lei 8.666/93 e art. 7" da Lei 10.520/02. O

a

i,

rOtmnfl0 [ rlÀN[Tf'il(Ão D[ [Qllmffil{ros

- na vcrdade induz-ida - a
o

um

, sem pretender
v

nos arts. 64 e 87, inciso I

9lc



contratual, porém a administração públíca a
bido a via assinada da empresa contratada. ainda não

o/

rece

contratação, pelo que os serviços sequer foram iniciados. Assim sendo, o

do artigo seria úül em c.§o do contrato já está em execução, o que não é o presente caso;

13-DÂ DECISÃO FUNDÀMENTADÀ:

O i!e+ I da decisão fundamentada fez referôncia a apuração de ponduta violadora do

iteJm 16,2 do editâI, o qual é elemqnto s.lrrpresa np processo de apuracãp de falta, haja vista

a empresa Í€corrente nunca ter sido noüÍicada a se defender sobre a violação desse item.

O item 2 da decisão fundamentada traz duas informações importantes:

a) A informação que corrôbora com as alegações.da reoorêüte de que houve

viários contatos teleÍônicos e e-mails trocados enEe a empresâ licitante e a administração

pública:

" (...) e mesmo que estú tenha sido. contqctada por adrlas vezes

através de telefone e e-mail para assinar o termo de contrato
através de assinatura digilal (..-)

b) A infonnação de que a recorrente não respeitou o i!4!!!.] (assinatura digital

do contrato) e o prazo do item 16, sendo que ambos não foram mencionados na notificaçâo

inicial a garantir a ampla defesa e o conraditório.

O parecer jurídico N'012/2021IASJUR, por seu tumo, recom

licitante com as sanções do art. 87, inc. I, daLei 8.666/93

a

a)'O Art. 67 versa sobre

cipal, ,êm que

Ç8.!0nfl 0 [ üÀt{fl [t{0ÃQ::tll

:--?

b) O Art. 7o da Lei 10.520102 não contém a pena de advertência, ulra vez que esta

somente existe naLei 8.666193, razão pela qual não há motivos para fundamentar a aplicação

de pena de ADVERTÊNCIA com base na lei geral do pregão (Lei 10.520/02).

A dêcisâo fundarnentada também é pêçà curiosa, a começar pela identificação do

pÍoce§so como sendo "processo n" o48/2O21". Em nenhum momento a empresa recorrente

soube da exi§tência do proccssp Q48202I, pois a notiÍicagão apenas infororou o proÇçsso

o37t2021.

ddLei 10.52A/02,,

i



87. Pela inexecução tolal ou parcial do contrato a
Ádministração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao

contratado as seguintes sanções:

I - Advertência;

Art. 70 Quem, convocado dento do prazo de validade dq sua

proposta, não celebrar o contrato, deimr de entregar ou apresenlar

doanmentação falsa exigida para o certame, ensejar o retaÍdamento

da execuçiío de seu objeto, nõo mantiver a proposta, falhar ou

rtaudar na execuçtlo do contrato, comporlar-se de modo inidôneo

ou comeler íraude fiscal, ficoti impedido de licttar e conÍratar com

a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será

descredenciado no Sicaj ou nos sistemqs de cadqstramento de

fornecedores o que se refere o inciso XIV do wt. 4o desta Lei, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo dos multas previstas em

edital e no contrato e das demais cominações legais.

OBS: este arlieo ndo possui inckos. inexislindo o inc X

Disse ainda o parecer jurídico * parcialmente transcrito na decisão fundamentada -

que a Lei 123762010 no seu aft. 30 aponta que ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando

que não a coúece. Ocorre que aLei 12.376/2010 tem apenas três artigos que não conÍém o

conteúdo mencionado. senão vejamos:

O PRESIDENTE DA REPÚBLICÁ Faço saber que o Congresso

Nacíonal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. lo Esta Leí altera a ementa do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de

setembro de 1942, ampliando o seu cdmpo de aplicação.
Árt. 20 Á ementa do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de

1942, passu u vigorar com a seguinte redução:
"Lei de Inlrodução às normas do Direito Brasileiro."
Árt. 3a Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasíliq, 30 tle dezembro de 2010; 189p da Independência e 122a

Repiblica.
LIJIZ NÁCIO
Luiz Paulo Teles Ferreira B

LULA

Esle lexto nilo subslitui

a

(-
{OrrÍtnfl0 t ttíÀmnrNÇÃ0 D[ [QllpÀmilros TTDÀ.

Ln
:::.-----r

segundo disse a decisão .)
--/

no DOU de 31 .l 2.2010 . , .,
i i ,'

SLYÀ

i.' LiL;:-:.:.:... .r, . ,.: .. 1.''



e não lei, pelo que o princípio aplicável úó,
7 /42- mas do art. 3' da Lei 8.666/93 referente a vinculação das

convocatório.

Art. ? Á licitação destina-se a garantir a observôncia do princípio
constitucionol da isornmia. o seleção da proposta mais vaniajosa
para a administração e a çnomoção do desenvolvimento nacional
sustentável e vró processada e julgada em estrita coníormidade
com os princípios bdsicos da tegatidade, da impessoalírlade, da
moralirlade, da igualdade, tla pubticidade, tla probitlade
qdministrativo, do yincutoçõo ao insfiurnento convocatório, clo
julgamento objetivo e dos que lhes são coruelatos.

14. DA INJUSTIÇA NA APLTCAÇÃO DA PENALIDADE
ADVERTÊNCIA

DE

<Ia emoresa.

A recorrente f.oi punida in-justamente poÍque, em tese, não assinou contrato dcntro do

pr.Lzo- Na verdade, todas as explicações já foram dadas e a penalidade aplicada se. deu pelo

excesso de burocratizacão e formalismo o+e impediu se recoúhecesse âs iustilicâtivâs
que a emprtsa aoresentou verbah.nente. Tudo isso apurado em processo eivado de úcios
que sequer deu condições de ampla defesa, pois o que foi possível fazer foi um incipiente

contraditório.

15-DÀ IFIE>ilSTÊNICIA DO TEMPO DA PENALIDADE

Por amor ao debate, ainda que se mantivessç a penalidade de ADVERTENCIÀ no

sICAF da recorrente, uãg ooderia Íicar ali eternomente, havendo a necessida.de de se

determinar um lapso temporal para constar a inforrnação, mas onde o dispositi

mencionou o início e o frm da penalidade? Não há.

A ausência dessa informação é equivalente a

indeter-minado. condenando a empresa a

IIDÀ.I

pafies ao

üI

-§ 3" do

Í0rrÍBcro,E ltÀt{uTli.r(Ão Dl
,. i 'i 't.li. '
Ademáis; iú regras dd q

A aplicação de pcnalidade de advertência conl anotaÇào no SICAF. embora 4.!9
cnseie nroibicão de contratar com a administracão oública. acarreta mancha na imascm

gon66§:it.:t
l!



pelo que a

16. DA NOTÍCIA DE CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL Dtr TERCEIROS

PARAA EXECUÇÃODO OBJETO DO CONTRÀTO

Considerando que o ente público alegou ter sofiido prejuizos ante o atraso na

assinatura do contrato, eis que houve a paralização de duas máquinas do bloco cirurgico. a

administração pública decidiu por bem contratar emergencialmente outra empresa.

Entende-se correta a contratação emergencial para cobrir o período em que ocorreu o

imbróglio contratual - de 14.06.2021 a 28.06.2021 - ainda que não ocasionado pela

recorrente. Todavia, o período de 07.06 a 11.06.2O21 deve ser desconsiderado, pois ainda era

o tempo concedido para a assinatura do contrato após a convocação.

Todavia, desde 28.06.2021 (data do envio do contrato assiando digitalmenle) que o

ente público . pois a

aplicação da pena de advertência ainda que injusta e illegal no caso em concreto - não

impgde â co4trâtâcão da recorrente. Assim, a própria administração está dando ensejo ao

atraso no inicio da execução contratual, gerando despesa para a dotação orçarnentrf ia da qual

faz jus a empresa vencedora do certame. Acarretando, com isso, danos ao licitante vencedor

que desde sempre esteve à disposição do ente público para dar início aos serviços.

Logo, a administração pública já ln manter ltivo rr

contrato emeruencial a partir de 28,06.2021, pois quando o Bomento crítico passou tudo

deveria ter voltado ao status quo antes, g!q3seg!@
maiores oue ?ouelE apresentados ng certame.

Por fim, diante de tudo exposto. fica a pergunta: a decisão de contratar terceiro e punir

a empresa licitante foi mais

proporcionalidade na decisão

mais que t3 mil reais ) ?

benéfica do ponto de vista jurídico

tomada considerando que o çonlrato é

e economrco

a

I {oirIRCrO D üÀmnilÇÃO DE [QIIpÀuÉ{T0s f,Íl)À;

baixo ( pouco

a
l

v

l
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de vícios;

já discutido exaustivaÍnente nestes autos, vem a recorrente requerer:

1- A nulidadê {o progeslo administrativo sancionatório n" 048/2021, pois eivado

câsô da decisão exarada, sej recurso apreciado pela

autoridade superior (prefeito oipal) p4ra fins de julgar pe

de adveÍência.

pública 5 dias útgis p

da contÍâtaÇâ para o

Comerçi Manutenção de Equipamentos

cNlJ i5.375. 9/0001 - 94

Brcno Ferraz Martins Da Silveira

cPF 69r.872.3r2 - 04

f

,a

Nestes termos,

' Pede,rdeferimento.

Paragominas (PA), l4 dejulho de 2021.



PREFEITURA MUNICIPAL DE BETTERRA

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE
ENDEREÇO VILA AMER,CANA, N' 45, BAIRRO CENTRO - CEP: 68143-000

CNPJ: 11.186.410/0001-95

DECISÃO

Processo administrativo de apuração de rêsponsabilid ade n" 04812021

lnteressado: Fênix Comercio ê Manutenção de Equipamentos LTDA

PRELIMINARM ENTE

Os autos de Processo Administrativo n'04812021, fora autuado em Íazáo da apurãção

de responsabilidade da conduta violadora de item editalÍcio da licitante, Fênix Comercio e

Manutenção de Equipamentos LTDA inscrita no CNPJ 15.375.259/0001-94. Tal procedimento

corre apenso ao processo administrâtivo autuado em fase interna como no 037/2021, a qual-

gerou o Pregão Eletrônico n'02412021, autuação vinda do núcleo de licitações municipal.

Ve.iamos, dentro do direito administrativo, há uma ramificaÇão a qual trata de licitaÇões

públicas, nela encontramos fases procedimentais a serem obedecidas, nesse caso fase interna

e externa.

Quando em fase interna o processo administrativo, contendo documentação taxada em

lei é feita e autorizado pela Secretaria ordenado, a qual posleriormente em fase externa é

auluado conforme organização local/setorial, gerando numeíaÇão ao pregão. Ressalta-se que

no caso especíÍico da Prefeitura Municipal de Belterra, temos um núcleo de Licitaçôes a qual ,

abarca procedimento administrativos vindos de demais ordenadoras contidas na Lei Municipal 
,

de Estrutura Organizacional e suas alterações. Tais informaçóes suprirão questionamentos que..

seguirão.

0?,

Í-

Vistos e examinados.

Trata-se de recurso administrativo interposto por Fênix Comercio e l\,lanutenção de

Equipamentos LTDA contra decisão administrativa da Secretaria Municipal de Saúde, que

aplicou a penalidade de advertência para a empresa recorrentê.

Em suas razões de pedir, êsla solicitou a nulidade do processo administrativo

sancionatório no O4O12O21, pois eivados de vícios; 2- em caso de mânutenção da decisão

exarada, seja o recurso apreciado pela autoridâde superior (prefeito munictpal) para fins de julgar

pela nulidade do processo sancionatório no 048120?1i 3- Mantida a penalidade de advertência,

por conta da administração pública, seja determinada o tempo máximo de 5 dias úteis para-

constar no SICAF. 4- Seja determinada a consumação da contrataÇáo da empresa vencedora'

para o início imediato dos serviços.



0?q
sl'PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
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Ainda em anárise preriminar, citando Manuar de Sanções administrativa do Tribunar de
contas da União contido no portal do órgão citado.

,,podemos aÍjrmar que a aplicação das sanções administrativas tem
duprâ Íinaridade. A primeira é de caráter educativo e busca mostrar à
licitante e contratada que comêteu o ato ilÍcito, e também às demais
licitantes/contratadas, que condutas dessa natureza não são toleradas
pela Administração, de Íorma a reprimir a violação da legislaÇão. Outra
íinalidâde da sanção administrativa tem caráler repressivo, e busca-
impedir que a Administração e a sociedadê soÍram prejuízos por
llcitantes/contratados que descumprem suas obrigações.

DO MÉRITO E ALEGAçÓES ESPOSADAS

Quanto análise do mérito, vejamos:

conforme bem soricitado em editar, é necessário a assinatura digitar para atendimento
ao requerido pelo órgão de fiscalização externa Tribunal de contas dos municípios do pará-
TCM/PA, nele o soricitado é requisito essenciar para preencher o que pede a Transparência
munlcipal, neste caso se bem estivesse ciente a licitante, nota tomaria, que no ata da assinatura
digital a data Íica registrada, impossibiritando incrusive arteração de documento, o que traz
garantia e homenageia a transparência e regaridade. euanto ao feriado municipar aregado, e
aderido por grande parte dos municÍpios paraense, essa municiparidade não adere a.pontos
facultativos" por entender que os munícipes podem vir a ser prejudicados com a ausência de
alguns de seus serviços, e caso facurte data que seia, esse expediente é feito por portaria
municipal de pubricada na FAMEp e portar da Transparência do ÍrríunicÍpio de Berterra, o que não
foi o caso.

Parafraseando o brocardo que vem do direito romano .euod non est in acl,s non esÍ.
in mundo", e popularmente diÍundido e traduzido "o que não está nos autos não está no mundo,,,,
ou o que não está escrito náo consigo anarisar ou decidir, assim não no que se farar de
prorrogação de prazo, descrito sem que haja pedido a ser analisado.

A administração segue regras editarÍcias, e não se cara a escrarecimento ou
impugnaçÕes, o licitante em fase devida do certame atesta conhecertodos os termos da ricitâção,
assim como os aceita. Destarte não estamos frente a coisa nova, a Lei g.6ô6/93 é acessíver e
diuturnamente usada.

Em relação a exigência de assinatura digitar não é evento a se aregar, é de varia rembrar
que para cadastro no sistema de compras governamentais é necessário certificado digitar,



conferido pela rníraestrulura de chaves púbricas Brasireira - rcp - Brasir, sendo assim, é fato
que o licitante se cadastrou no srcAF e participou do certame, nesse senrido tem posse da
assinatura válida, assim como há no mercado de trabarho empresas privadas credencíadas para
emissão da citada, neste sentido, o alegado não prospera, vindo a se repetir a Íalta de preparo
da participante, visto que por duas vezes, em momentos diferente o uso da necessidadê da
assinatura digital é necêssário.

No que tange a invalidade da notiÍicação alegada, verifica-se que a lícitante íoi notificada
dia 25 de junho de 2021, com informação do ocorrido da instauração do procedimento
administrativo de apuração, para apresentar no prazo de 5 dias reposta, esta que o fez, alegando
desconhecer a necessidade dê assinatura digitar, assim como no mesmo momento apresentou
conlrato assinado manuarmente e escaneado. Mesmo quê aregado o envio dê contrato é de
desconhecimento nos âutos que o ricitante tênha encaminhado no prazo regar vindo do editar o,
requerido, motivo pero me veio a apuração visto que não atendeu o prazo para assinatura do.
contrato.

Essa municiparidade entende a boa-fé do ricitante, porém necessita se resguardar na
legalidade, o que não pode ser chamado de burocratização, notadamente, as ricitações devem
estar sempre de acordo com regras e normas fixadas em reis. Lembrando que a rei no g.666/93
rege todos os processos licitatórios realizados no Brasir. Essa lei é complementada por outras
leis, decretos e normas, quando necessário, o ror de documentos requerido por este ordenador.
é taxativo, não foge em nada ao que já dito e reescrito em suas razões pelo licitante.

Quanto a alegaÇão de indicação equivocada do item verifica-se o caso do erro formal,
este não invalida ou vicia o documento. Ere se estabereceu quando foi possíver identificar a que
se reÍere e varidou o ato, pera circunstància e contexto, independentemente do equívoco, ficando
claro na notificação, de forma referenciada no documento que foi assinado digitarmente por
responsável legal' demonstrando que o fornecedor mesmo convocado para assinar termo de
contrato não o fez.

Advirto, que o procedimento utirizado pera municiparidade no processo de apuração de.
responsabilidade, que gerou notiÍicação, não é instituído por esse enle, é o de praxe e.
recomendado pero Tribunar de contas da união- TCU e corroborado pera Advocacia Gerar da
união- AGU, em expediente próprio e acessíver, a quar trata de sanções administrativas,
diretrizes para formuração de procedimento administrativo, notadamenle, a notiÍicação veio da
falta do licitante, que em momento de defesa admitiu o erro, sendo evidente que foi assegurado
o devido processo legal.

I 0EotPRETEITURA MUNICIPAL OE BEI.TERRA
SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE

ENDEREÇO VILA AMERICANA, N" 45, BATRRO CENTRO _ CEp:68143-000
CNpJ: 11.186.410/0001_95
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Quanto a comunicaÇão da penaridade, entende-se que o itêm citado, tanto Íoi motivo de
notiÍicação, que o erro formar existente não invaridou a interprelação escrachada em forma
tenual, vindo inclusive em ato de resposta ser citado pela licitante.
Ademais, a penalidade imposta é brânda, e se dêu com base do não cumprimento do item í6, e
art.64 da lei 8.666/93 e art. 70 da Lei 10.520/02 e findando penaridade imposta no art. g7, r da-
lei 8.666/93 por Íicar evidente à não execução tolar do contrato em Íaz.êo de ação da ricitante.,
Notadamente, a rei 10.s2oro2 não contem pena de advertênciâ, porém em seu art. 90 discone o
seguinre: "Apricam-se subsidiariamente, para a modaridade de pregão, as normas da Lei no
8.666, dê 21 dejunho de 1993.", neste sentido, o editar é craro e expricito e especíÍica os critérios
ê leis a qual será submetido, citando em rêtras preamburares a quais reis versarão e sobre êssa
submissão.

No que tange a decisão administrativa, é de acesso a todos e contido no preamburo do
edital que o Processo licitatório antes de ser Pregão Eletrônico é procedimento administrativo.
intemo, que de acordo com a necessidade e possibiridadê da administração pode se tornar,
Processo Licltatório. Tais termos são procedimentais, vincuram procedimento â processo, QUê:
como uma forma merhor de entender, exemprifico com processo penar mais conhecido e
popularmente Íalado, em que o processo de Apuração penal um dia já Íoi procedimento
investigativo de inquerito.

Deste modo, e também de conhecimento regar que os procedimentos administrativos de:
apuraÇão de responsabilidade, de rescisão, de aditivo e demais, devem correr de forma apensa,
para que um não atrapalhe o ândamento do outro, e com fim o inreresse público seja frustrado.

No que diz respeito a citação do ârt. este é munido de erro formar, revertido na citação.
posteriores, e ao Íinal no item nominado dispositivo corroborado.

Destarte, a alegação de que edital é norma e não lei, imputamos a o edital como regra
resumida vindo da lei, e em nenhum momento destoa da legislação citada, citando ainda que o
edital e a lei "daquele certame,'.

Quanto a apricação da penaridade e inexistência de tempo, a advertência é a pena mais
branda da administração, os atos sancionatórios no de advertência e multa não estão
submetidos a prazo garu geraçâo de efeitos no SICAF, ficando registrado para fins de
"antecedentes"' ademais, a advêrtência é um aviso, observação, ou seja, não necessidade de
prazo e início e de Íim, como comparado, por exemplo, a suspensão.

Quanto a notícia dê contratação emergencial, como já bem citado, a emergéncia na
administração pública existe e é Íalo, no caso em especíÍico, esta secretaria ordenadora, vincula
seus serviços aos essenciais, por tratar da secretaria Municipar de saúde, neste sentido, uma

F
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vez que há apuração de responsabilidade, assim como justificada a necessidade da
municipalidade em prestar um serviço de emergência, e uma vez havendo possibiridade e rastro
orçamentário previsto na LDo municipar, diante da feitura de um dispensa de varor de pequeno
vulto, não há porque deixar o cidadão soÍrer pôr conta de farta de preparo da ricitante. o que não
pode é o gestor da secrelaria parar os serviços ofertados pera saúde púbrica municipar.

Em relação a validade dâ assinatura do contrato, este foi instruído em.iunho de 2021,
vindo a sêr assinado de forma errônea e encaminhado após notiÍicação na data de 2s de.iurho
de 2021, fato que deve ser observado, pois diante no erro de enviar assinatura fÍsica, seria.
oficiado a assinar novamente de forma digitar, ou seja, o rapso temporar para pubricação ficaria
fora dos liames da rei 8.666/93 e do descrito em norma do TCM, cito rnstrução Normativa no
'l1l2o21nculPA, de 28 de a6í de 2021, essa que "disciprina critérios de arimenração e
fiscalizâção dos poíais da transparência pública e jurisdicionados do Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado do Pará a partir do exercício 2021 e dáoutras providências.', rogo exprico
o que foi dito. vejamos, a prestação de contas é feita mensamente, neste sentido a prefeitura
tem obrigaÇão de manter atuâlizado os documentos em dala corrente ao que fora feito. Não
podendo coner o risco de responder de forma improba ao ato. Assim, decide-se por revogar o
ato não finalizado de contrato, este apurado, vindo se íor o caso a ser decidido nos autos do
processo principal a atuação devida.

CONCLUSÃO

Concluo por receber o recurso interposto e dele dá conhecimento, porque tempestivo;
no mérito, nego-lhe provimento, consubstanciado nos fundamentos ora expostos. por

conseguinte, mantenho a decisão que condenou a Fênix Comercio e Manutenção de
Equipamentos LTDA inscrita no cNpJ 1s.375.2sgloool -94 à penatidade de ADVERTENCTA.

Ademais, esse ordenador segue o entendimento da orientação Normativa AGU No 4g,'
de 25 de abril de 2014, vejamos:

"É CoMPETENTE PARA A APLICAÇÃo DAS PENALIDADES

PREVISTAS NAS LEIS N'S 10.520, DE 2002, E 8.666, DE 1993,
EXCEPCIONADA A SANÇÃO DE DECLARAÇÂO DE INIDONEIDADE,

A AUTORIDADE RESPONSÁVEL PELA CELEERAÇÂO DO
CONTRATO OU OUTRA PREVISTA EM REGIMENTO".

Assim sendo, cabe recurso somente em âmbito judicial para julgar a alegação de,
nulidade do procedimento.
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Notifique-se. Publique-se. Cumpra-se, nos termos da lei.

BELTERRA-PA, 02 de agosto de 2OZ1 .

José Ocivaldo Silva Fêitosa
Secretária Municipal de Saúde

Decreto N. 004/2021

,a

n

Dlsrbrry !qEd by Jos[ o<rvÁLoo
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!PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
Setor de Licitação e Contrato

ENDEREÇO VILA AMERICANA , BAIRRO CENTRO - CEP: 68143-000

Ofício no OOSI2021. Belterra - PA, 06 de agosto dê 202'1.

A
Empresa FENIX MANUTENçÕES, inscrita no CNpJ: 1S.37S.2S9I0001-94

Assunto: DESCISÃO DE lnstauração de procedimento administrativo para apuraÇão de
responsabilidade

Referência: Caso responda este OfÍcio, indicar expressamente o pREGÃO
ELETRONTCO No 024t2021.

Atenciosamente,

Samara Lira Rodrigues
Setor de Licitações e Contrato

Prezado (a) Senhor (a),

Vimos comunicá]o da DECISÃO PROCEDIÍVIENTo ADI\iIINISTRATIVo PARA
APURAÇÃO DE RESPONSABTLIDADE, processo de pregão etetrônic o no O24IZOZ1, de
acordo com o art. 70 da Lei no 10.520/2002 e arl.87 da Lei n" 8.666/93, tendo em vista
o contido nos autos do Processo Administrativo no 037t2021, pelo descumprimento das
obrigações legais editalícias.

Diante do exposto, nos termos da Lei no 8.666/1993 e em atendimento as
disposições do edital, encaminhamos oficio e decisão do ordenador de despesas
referente ao PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.

O processo obedecerá sempre os princípios da legalidade, finalidade,
motivaçáo, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório,
segurança jurídica, interesse público e eflciência.

Digitally 5i9ned by 5AlúABA RODRIG U ES LlSA:94891478268
ON: (=B R. o=lCP-Srasil, ou=secrêta riô da Receita Federaldo
Erasil 8FB, ou=RtBe-CPF A3.ou={EM BRANCO),
ou=2391 7962000105, cn=SAMARA ÂODFIGUES
LlRAi9489l47a268
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decisão
Dê <licitâcao@belterra.pa.gov.br>

Pe.â <fenix.pgm'10@gmail.com>

Dala 202'l{8-0613:17

@ decisão de apuração de responsabilidade.pdtl-eSZ «a; @ Oticio no 007-2021 êss.pdÍ(-174 KB) axs-
$'

O Setor de ticitações e contrêtos, neste ato representado pelo membro da CPL encâminhaÍ a emp.esa FENIX MANUTENçõES, ins;;ita no CNPI:
15.375.259/oOO1-94, já quôlificôdo nos êutos do processo em êpigrafe, na pessoô de suô representante legal, Breno Ferraz Martins de Silveira,
poítadora do RG sob no 025ô7086201, e do CPF sob no 691,872.312-04 da decisão da apuração dê responsabilidadê do processo êdministrativo no
o4a/2021.

Segue em anexo oficio e decisão do ordenàdor.

Atênciosamêntê,

Samara Lira

Setor de LicÍtação e coôtaatos



ESTADO DO PARÀ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
Secretaria Municipal de Administração Finanças e Planejamento -SEMAF
CNPJ: 029.578.965/000i-48
Setor de Licitação e Contratos
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TERMO DE ]UNTADA DE PROCESSO POR ANEXACAO

ReÍerência: PREGÃO ELETRÔNtCO 027 12021

objeto é REGISTRo DE PREçO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUTSTÇÃO DE
EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO,
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO, SEGRETARIA
MUNTCTPAL DE TRABALHO E PROMOÇÃO SOCrel E SECRETARIA MUNTCTPAL DE

GESTÃO DO MEIO AMBIENTE E TURISMO

CertiÍico para os devidos Íins que, Em 10 dia do mês de agosto de 2021 , realizei
junto ao sistema de cadastramento uniÍicado de fornecedores-SlCAF, registro de sançáo
empresa:FENIX COMERCIO E MANUTENÇÁO Oe EQUIPAMENTOS LTDA inscrita no
CNPJ: 15.375.259/0001 -94, conforme decisáo acostada aos autos do procedimento
administrativo de responsabilidade, fato que anexo relatório de ocorrência registrado.

Sa ara Rodrigues Lira
Setor d icitação e Contratos -PMB
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratízação, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências

Dados do Fornecedor
CNPJ: 15.375.259/OOOI-94 DUNS@: 901291275
Razão Social: FENIX COMERCIO E MANUTENCÂO DE EqUIPÂMENTOS LTDÁ
Nome Fantasia: FENIX MÂNUTENCOES
Situação do Fornecedor: Credenciado

Ocorrência 1:
Tipo Ocorrência: Âdvertência - Lei ra 8666/93, art. 87, inc. I

980044 - BELTERRA
02/08/2021
048/2021 Número do Contrâto: 731/2021
art- 64 e art.87 inciso l, dalei 8.666/93 c/c art. 7 da lei 10.520/2002

UASG Sancionadora:

Data Aplicação:

Número do Processo:

Descrição/Justifi cativa:

Emitido em: 10/08/2021 13:00

CPF:948.914.782-68 Nome: SAMARA RODRIGUES LIRÂ
,1de 1



ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
SECRETARIA fulUNICIPAL DE AD[,4INISTRCÇÀO FINANÇAS E PLANEJAI\,íENTO-SEI\,íAF
CNPJ; 29.578.965/000148

SetoÍ de Licitação e Contratos PMB 088
s,

TERMO DE CONCLUSÃO

Processo Administrativo de Rêponsabilidade no 04812021

APURAÇÃO DE REPONSABTLTDADE DA EMPRESA FENTX COMERCTO E
MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA

ul,h
Leticia Viana dos Sa OS

Setor de LicitaçÕes e atos

PPOÍOC.)LO CCt
ÉNTRADA DE !,OCUMENTCS

rrl0 , fl- *n^ny4
stÍ

Aos 10 dias do mês de agosto de 2021, Íaço este Autos conclusáo para Controle
lnterno do Município de Belterra-PA, para análise e parecer dos contratos, evidenciando
que os atos encontram-se inseridos no Portal da Transparência do município de
Belterra, www.belterra.pa.oov.br podendo ser veriÍicado. Eu, Leticia Viana dos Santos,
lavrei o presente termo e subscrevi.
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PREFEIIURA MUÍ{ICIPÂL DE EELTERRÂ

ENDEREçO VILA AMERICANA, N" 45, BAIRRO CENTRO - CEP: 68143-000
CNPJ: 01.614. 11210001{3

E-mail: [§i!ê§ê.q@-be.l]eÍI3.pê.ssÉ!

TERMO DE ARQUIVAMENTO

Beltena/PA, '19 de janeiro de 2022

à

Certifico e dou fé que, nesta dala, eslamos encenando o processo ADMINISTRATIVO DE

RESPONSABILIDADE 048/202'l que lem como objeto:APURAÇÂO DE RESP0NSABILIDADE
DA EMPRESA FENIX COMERCIO E MÂNUTENÇÂO DE EQUIPAMENTOS LTDA, DO qUE, PATA

constar certiÍico que esles autos contabilizam 88 páginas, lavro este termo.

t
Andressa Karolainy dos tos Petronilo

Setor de Licitaçoes e Contratos
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